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O presente Plano Trienal do SASOP para o período 2008 a 2010 é o principal 
documento da instituição que traduz o processo de reflexão e proposição para o 
próximo Triênio do conjunto das equipes técnicas, Coordenação Executiva e Setor 
Administrativo Financeiro, ocorrido durante o segundo semestre de 2007. 
 
A proposta com as etapas de elaboração do Plano Trienal foram apresentadas às 
equipes técnicas pela Coordenação Executiva durante o Encontro Semestral de 
Avaliação e Planejamento ocorrido dias 16 e17 de agosto de 2007 e contou com a 
presença de Luciano Padrão responsável pelo Monitoramento Externo. Em 
seguida, a proposta foi apresentada ao Conselho Diretor do SASOP.  
 
Nos Programas Locais, os processos de discussão junto aos parceiros foram 
iniciados em julho de 2007. No Programa Semi-árido realizaram-se 3 encontros 
municipais em Campo Alegre de Lourdes, Remanso e Pilão Arcado. No mês de 
outubro foi realizado um Encontro Regional em Casa Nova-BA para analisar as 
relações com o Estado, as articulações regionais e suas perspectivas políticas no 
Território do Sertão do São Francisco. Este Encontro contribuiu com orientações 
para a atuação do SASOP na região. No programa Mata Atlântica, uma série de 
reuniões com o sindicato de trabalhadores rurais do município de Camamu 
contribuíram para a formatação do Programa para o próximo triênio. 
 
Nos dias 10 e 11 de outubro de 2007 foi realizado um Seminário sobre 
Metodologia de Intervenção do SASOP em Ituberá-BA e no dia 11 e 12 de 
dezembro de 2007 em Imbassai-BA  realizou-se o Encontro Final de elaboração 
do Plano Trienal com a participação das equipes técnicas, Coordenação Executiva 
e o Setor Administrativo. Neste Encontro foram socializadas as propostas dos 
Programas e Setor, e seus objetivos e metas para o triênio. 
 
Com certeza o processo de reflexão e elaboração do Plano Trienal foi um 
momento de socialização de informações e identificação de desafios no plano 
programático, na Gestão Institucional e na situação financeira. 
 
Diante da riqueza do processo de participação do conjunto das equipes executivas 
e da necessidade de consolidação do diálogo institucional, o SASOP pretende nos 
primeiros três meses de 2008 debater o presente Plano com as instâncias 
deliberativas. 
 
O EED é o primeiro parceiro da cooperação internacional que o SASOP apresenta 
o presente Plano. Neste sentido, é salutar seu olhar crítico e propositivo às 
propostas apresentadas. 
 

 

 

1. Contexto Atual 
 



    

 

 

 

Nos últimos anos, e particularmente em 2007, o tema das mudanças climáticas 
ganhou visibilidade mundial e com ele os dilemas do desenvolvimento para os 
países pobres e países ricos. Uns dizem que a lógica do desenvolvimento no 
sistema globalizado imperante contradiz com a lógica da sustentabilidade. O 
equilíbrio entre crescimento e preservação ambiental tem sido quebrado a favor do 
crescimento. O consumo mundial já supera em 25% a capacidade de reposição do 
planeta. O padrão de produção e consumo precisa ser repensado para 
construirmos uma sociedade sustentável. 
 
O relatório do Painel Intergovernamental das mudanças climáticas (IPCC), que 
reuniu 130 países, revelou ao mundo o que muitos cientistas e pensadores já vêm 
afirmando há anos: o aquecimento global é irreversível e já está ocorrendo, foi 
acelerado pela revolução industrial e o planeta terra já não consegue mais auto-
regular-se. Segundo cientistas, anualmente se jogam na atmosfera cerca de 27 
bilhões de toneladas de dióxido de carbono, por conseqüência o efeito estufa, 
ainda neste século, poderá elevar a temperatura da terra entre 1,8 a 6,4 graus 
Celsius. Com medidas que poderão ser tomadas a elevação de 3 graus é tida 
como a mais provável, mas inevitável. As conseqüências serão incontroláveis, os 
caminhos são de adaptação às mudanças e a busca por minorar estas 
conseqüências.  
 
Este preâmbulo quer trazer a reflexão às atitudes de cada pessoa, cada 
organização, para a cooperação, para os movimentos sociais, para os territórios e 
comunidades. 
 
Neste contexto, olhando para a realidade brasileira, o novo mandato do Governo 
Lula iniciou-se pela égide do crescimento econômico e da matriz energética. A 
inserção do Brasil no debate internacional se coloca pela grande visibilidade dada 
a agroenergia e aos bio-combustíveis na política energética do governo e são 
grandes os riscos de acordos internacionais que beneficiam grupos internacionais 
interessados em controlar este novo mercado. 
 
A política econômica vigente ainda transfere vultuosos recursos para o pagamento 
da dívida pública e limita os investimentos e a implementação das políticas 
necessárias para construção de estratégias de desenvolvimento que enfrentam as 
causas históricas da pobreza e das desigualdades sociais no Brasil. 
 
O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) embora atinja sérios desafios 
de infra-estrutura no país (portos, estradas, etc.) reproduz a lógica perversa da 
solução pelos grandes projetos em detrimentos da implementação da política de 
desenvolvimento regional que atenda aos interesses das populações locais e a 
sustentabilidades dos seus biomas e ecossistemas. Os exemplos mais 
emblemáticos são a Transposição do Rio São Francisco e o Complexo Hidrelétrico 
do Madeira em Rondônia. 



    

 

 

As políticas sociais por conseqüência, embora estejam diminuindo a pobreza 
extrema em percentuais consideráveis1, ainda são insuficientes para diminuir a 
desigualdade de renda que permanece elevada no país. Neste sentido, a 
dimensão econômica da política do governo parece não dialogar com as 
dimensões sociais e ambientais. 
 
A outra expressão do modelo de desenvolvimento em curso e que vem 
impactando fortemente no meio rural brasileiro é o agronegócio. Produto histórico 
da articulação entre o capital financeiro, o capital industrial e a grande propriedade 
territorial, o agronegócio permanece hegemônico no desenvolvimento rural apesar 
da importância da Agricultura Familiar na reprodução do modo de vida no campo 
brasileiro e pela sua importância na produção de alimentos para o mercado interno 
e na estabilidade nos preços. 
 
A Agricultura Familiar é responsável pela produção de cerca de 70% dos 
alimentos consumidos pela população. Entretanto, o discurso da nova matriz 
energética renova o agronegócio e sua estratégia de ocupação territorial, 
principalmente através das monoculturas de cana de açúcar e soja, causando 
sérios riscos a produção de alimentos e a Soberania Alimentar. O Brasil é um país 
que possui 72 milhões de pessoas convivendo com algum grau de insegurança 
alimentar. 
 
A expansão do agronegócio e das formas privadas de apropriação dos recursos 
naturais a ele associadas contribuem para acentuar  a elevada concentração da 
propriedade da terra no Brasil, limitando a Reforma Agrária e deixando sem direito 
a terra dois milhões de famílias. Há que sinalizar, entretanto, que internamente ao 
processo de crescimento do agronegócio, há um forte processo de endividamento 
e são poucas as análises sobre seu impacto de longo prazo para Agricultura 
Brasileira. 
 
A Articulação Nacional de Agroecologia, com papel de aglutinar diferentes 
segmentos sociais, articulações regionais, ONG’s, pastorais e movimentos sociais, 
vem aprofundando o debate sobre as estratégias que permitam o enfrentamento 
da expansão do agronegócio no Brasil, colocando a Agroecologia como referência 
para o desenvolvimento rural brasileiro. 
 
As contradições nas políticas de Governo referentes à Agricultura e a questão 
Ambiental permanecem. Entretanto se evidencia uma tendência e esforço dos 
movimentos sociais com alguns setores do governo em intensificar processos de 

                                                         
1
 Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) revelam que o número de pessoas em 

pobreza extrema caiu 26,2% de 2001 a  2005. Já a população vivendo em condições de pobreza caiu 

11,5%; de 60,9 milhões de pobres (36,5 do total da população brasileira), em 2001, passou para 53,9 

milhões de pessoas (30,3%), em 2005. Estudo da Fundação Getúlio Vargas (FGV) também identificou 

redução da pobreza, com aumento na participação dos mais pobres na renda total. Segundo a pesquisa, 

8,4 milhões de pessoas deixaram de ser extremamente pobres no Brasil, entre 2003 a 2005. Apesar disso, 

a desigualdade de renda permanece bastante elevada. 

 



    

 

 

participação social na construção e implementação de políticas públicas que vão 
na direção de incorporar, ainda que parcial e de forma incompleta, interesses e 
demandas das populações rurais, especificamente da Agricultura Familiar, dos 
povos e populações tradicionais e, em menor proporção, dos povos indígenas. 
Estas políticas públicas têm se voltado para a garantia dos direitos fundamentais 
destas populações e o seu fortalecimento econômico e sócio-cultural. 
 
Vem-se buscando a integração de ações entre os Ministérios do Desenvolvimento 
Agrário (MDA), do Ministério do Meio Ambiente e do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate a Fome. Há neste processo uma importante 
participação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA) e do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (CONDRAF). São 
exemplos destas iniciativas: A aprovação da LOSAN (Lei Federal de Segurança 
Alimentar e Nutricional) em 2006, a realização da III Conferência Nacional e seus 
desdobramentos na construção do Sistema, da Política e do Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional. Assim como a convocação para 2008 e o 
processo preparatório em curso da I Conferência Nacional de Desenvolvimento 
Rural Sustentável e Solidário, expressando o interesse coletivo de diversos 
setores sociais e órgãos públicos em valorizar todo um acúmulo de experiências e 
proposições das diferentes regiões e biomas no sentido de iniciar a construção de 
uma agenda estratégica para o meio rural brasileiro. 
 
É importante citar a construção da Política Nacional de Povos e Populações 
Tradicionais assim como a construção do Plano Nacional de Políticas para as 
Mulheres. 
 
No contexto do Estado da Bahia as últimas eleições alteraram fortemente o 
quadro político no Estado com a quebra da hegemonia do “Carlismo”, oligarquia 
dominante no Estado de forma ininterrupta há 16 anos. 
 
A vitória do Governo Jaques Wagner apontou novas perspectivas de 
democratização das relações entre o Estado e a Sociedade baiana, abrindo 
perspectivas de uma maior participação social na construção da agenda política e 
de desenvolvimento do Estado. Entretanto, o leque de alianças construído pelo 
Governo eleito trás sérios riscos no caráter popular da vitória do Partido dos 
Trabalhadores. 
 
Em uma ação articulada entre o Ministério do Desenvolvimento Agrário, a 
Secretaria de Desenvolvimento Territorial, o INCRA, movimentos sociais e ONG’s 
baianas foi construída uma proposta, ainda no governo anterior, de divisão do 
Estado com seus 417 municípios, em 26 territórios rurais de identidade. Foi 
constituída uma comissão de mobilização destes Territórios (CET) que passou a 
ser uma referência no debate com o novo governo. Os desdobramentos foram 
significativos e o governo passou a adotar os 26 territórios como unidade de 
planejamento e foram incorporados no PPA participativo (Plano Plurianual) 
elaborado para 2008-2011. 
 



    

 

 

No campo da Agricultura Familiar, a articulação dos territórios rurais, movimentos 
sociais e ONG’s pautaram junto ao governo a necessidade de incorporar na sua 
estrutura uma secretaria para este segmento. O que se conseguiu foi uma 
Superintendência ligada a Secretaria de Agricultura que, juntamente com a 
Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate a Fome, hoje tendo como 
Secretário uma liderança do MST, formam o espaço de construção e proposição 
dos movimentos sociais rurais no novo governo. 
 
Quanto ao fortalecimento dos espaços de interlocução e participação da 
sociedade civil, o Governo Estadual segue a linha de realização das Conferências 
como espaço de consulta e proposição. A primeira conferência do Governo foi a 
Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional. O CONSEA-BA se consolidou 
com um novo decreto e sua composição se ampliou com a expressiva participação 
de segmentos populares, dentre as quais, os quilombolas, comunidades de 
terreiro, indígenas, pescadores e os segmentos da Agricultura Familiar e Reforma 
Agrária. Avanços significativos se avizinham com a elaboração de um Projeto de 
Lei da Segurança Alimentar e Nutricional a ser encaminhado pelo Governador à 
Assembléia Legislativa em 2008. 
 
O CDRS, embora tenha alterado sua composição, não ampliou tanto a 
representação da sociedade civil e carece de estratégias mais claras de atuação. 
A I Conferência Nacional de Desenvolvimento Rural e Solidário a ocorrer em 2008 
poderá ser o marco impulsionador de uma nova vitalidade para este importante 
Conselho. 
 
Após um ano de Governo, com o desafio de apropriar-se da máquina estatal com 
um orçamento elaborado pelo governo anterior e com indícios de corrupção da 
administração anterior, que estão levando a sérios riscos de falência a Empresa 
de Abastecimento e a Empresa de Pesquisa e Extensão Rural do Estado, poucos 
avanços se deram na concretização das prioridades de governo (a saúde, 
educação e geração de trabalho e renda). Três programas deram visibilidade ao 
governo embora ainda com pouca operacionalização: O Programa Água para 
Todos, que prevê dentre outras ações construir 100 mil cisternas no Semi-árido 
baiano; o Programa de Alfabetização para todos e o Programa Transparência 
Bahia que passou a disponibilizar para todo cidadão e cidadã informações da 
execução orçamentária do Governo. 
 
Nas dinâmicas regionais, particularmente, nos Territórios do Baixo Sul (Mata 
Atlântica) e do Sertão do São Francisco (Semi-árido) a constituição dos Fóruns 
Territoriais tem convivido com o descompasso entre as demandas governamentais 
para internalização das ações e programas, com as iniciativas regionais que  
buscam sua afirmação nas experiências locais e sua tradução em propostas de 
políticas para a região. Nestas regiões a elaboração dos Planos de 
Desenvolvimento Territorial foram passos iniciais importantes na afirmação dos 
interesses dos setores sociais envolvidos neste processo, particularmente os 
movimentos e organizações ligadas a Agricultura Familiar. 



    

 

 

Com a intensificação do uso de recursos públicos nos últimos anos pelas 
organizações da sociedade civil, ampliaram-se as contradições entre o uso dos 
recursos, os atuais formatos de repasse de recursos governamentais às 
organizações da sociedade civil e a atual legislação, que se aplica da mesma 
forma a este, bastantes distintos entre si, órgãos da administração direta, 
empresas públicas, organizações sem fins lucrativos etc. 
 
Este fato tem contribuído para que, na ausência de um marco legal e de uma 
regulamentação clara, os órgãos fiscalizadores assumam para si a função de 
legisladores, focalizando as ações de controle sobre as ONG’s e movimentos 
sociais e não sobre os recursos públicos, inibindo formatos alternativos de 
implementação e gestão de políticas públicas. 
 
Do ponto de vista político, as organizações e movimentos da sociedade civil 
concentram seu posicionamento na definição do papel e dos objetivos do repasse 
de recursos públicos às organizações da sociedade civil e na discussão das 
relações que se estabelecem entre o Estado e a sociedade neste processo.  
 
As dificuldades e os entraves acima mencionados têm gerado um ambiente de 
crise em um número expressivo de entidades que hoje trabalham na promoção da 
agroecologia, fragilizando tanto a sua intervenção local como seu processo de 
articulação nacional e de intervenção com as políticas públicas. 2 
 
 
2. CONTEXTO INSTITUCIONAL 
 
2.1 Balanço Geral do Triênio 2005- 2007 
 
O SASOP manteve ao longo deste triênio as orientações estratégicas iniciados no 
triênio 2002-2004, de atuar no plano local para consolidar os Programas de 
Desenvolvimento Local do Semi-árido e da Mata Atlântica e fortalecer as 
articulações e Redes que atuam na promoção da Agroecologia. Coloca-se como 
perspectiva influenciar no debate público nacional e na formulação de políticas 
públicas promotoras do desenvolvimento rural sustentável. 
 
Programas de Ação 
 
Houve ao longo deste trienal a consolidação dos Programas Locais à medida que 
contribuíram para gerar processos de experimentação em torno das experiências 
de transição agroecológica e desencadear iniciativas de disseminação das 
experiências nos municípios de atuação do SASOP e nas microrregiões e 
Territórios do Baixo Sul e Sertão do São Francisco. 
 

                                                         
2
 Resumo da Carta do Núcleo Executivo da ANA (Articulação Nacional de Agroecologia) às organizações do 

campo agroecológico.  



    

 

 

O investimento no fortalecimento das parcerias locais tem grande vinculação com 
a sustentabilidade dos Programas e das dinâmicas desencadeadas com o aporte 
do Programa. Neste triênio o diálogo, a concentração e a construção coletiva com 
os parceiros realizadas de forma mais sistemática foi um importante passo para a 
consolidação dos Programas Locais. Entretanto, permanecem desafios na 
condução dos próprios parceiros das dinâmicas em andamento. Principalmente 
dando significado político às ações de promoção da agroecologia e traduzindo-as 
no projeto político e coletivo nas regiões de intervenção. 
 
No Programa Semi-árido avanços significativos se deram na inserção de alguns 
produtos da agricultura familiar da região, como o mel e as frutas beneficiadas no 
mercado local. A inserção destes produtos nos mercados cresceu à medida que 
as experiências foram interagindo com o programa PAA e criando suas 
capacidades. Entretanto, há uma forte descontinuidade em fomento por parte 
deste Programa (PAA), prejudicando as experiências em processo de 
consolidação. 
 
Permanece como desafio do Programa Semi-árido o aprimoramento das 
metodologias de intervenção de modo que as dinâmicas de experimentação das 
práticas agroecológicas possam ampliar sua disseminação através das próprias 
organizações locais (comunitárias e municipais). 
 
O processo de avaliação e planejamento do Programa apontou para o próximo 
triênio um foco maior na linha temática da água, nas sementes e uma maior 
integração entre os temas Terra e Água, inserindo-se de forma mais efetiva nas 
ações das associações e do Movimento Fundo de Pasto. 
 
No Programa Mata Atlântica se intensificaram e ampliaram-se os processos de 
experimentação local, principalmente em relação às estratégias de SAN (manejo 
dos quintais, criatório de pequenos animais e plantas medicinais). Os desafios 
identificados no Programa no início do Triênio começaram a ser enfrentados a 
partir das iniciativas de disseminação de experiências, com o inicio das parcerias 
com os sindicatos de Tancredo Neves, Ituberá, e com a AACAF. 
 
O Programa de Desenvolvimento Institucional também contribuiu com a 
consolidação dos Programas locais, criando as capacidades em formação 
agroecológica e na construção metodológica da intervenção, exercitando sua 
transversalidade dentre os programas da instituição. 
 
Articulação no Campo Agroecológico 
 
No que diz respeito ao fortalecimento das articulações que atuam no campo da 
agroecologia, o SASOP, ao longo do triênio, contribuiu juntamente com um 
coletivo de organizações para que a ANA (Articulação Nacional de Agroecologia) 
se tornasse um espaço de convivência entre movimentos e organizações que 
constroem a agroecologia em contraposição ao agronegócio. A instituição investiu 
de forma expressiva na organização do II Encontro Nacional de Agroecologia, na 



    

 

 

formação e animação do GT de Soberania e Segurança Alimentar e no 
acompanhamento ao GT de Construção do Conhecimento Agroecológico e GT 
Mulheres. 
 
No plano da Região Nordeste o SASOP teve papel ativo na constituição da Rede 
ATER-NE e nos processos de formação em agroecologia gerados por esta Rede. 
 
No plano Estadual contribuiu para fortalecer a Articulação do Semi-árido Baiano e 
contribuiu para iniciar um processo de articulação estadual em torno das iniciativas 
em agroecologia desenvolvidas por organizações sindicais, associações, 
movimentos sociais e entidades de assessoria. 
 
Novos desafios foram colocados para as articulações em torno da Agricultura 
Familiar. Diferentemente do triênio anterior, há um ambiente de articulação 
conjunta entre movimentos sociais liderados pela FETRAF-BA que vem se 
consolidando como referência na relação com o novo Governo. Entretanto, 
permanecem muito desarticuladas as lutas dos segmentos sociais rurais como os 
segmentos da Agricultura Familiar e os segmentos da Reforma Agrária, os 
movimentos que lutam em Defesa do São Francisco e o movimento Sindical Rural. 
 
Na articulação de espaços em torno das Políticas Públicas houve avanços 
significativos neste triênio. Dois espaços da natureza distintas no Plano Nacional 
passaram a fazer parte da estratégia de ação do SASOP e contribuíram para o 
aprendizado na relação com as Políticas Públicas: A ANA e o CONSEA. 
 
Na ANA, o debate se deu entorno dos programas e políticas que reforçam o 
campo agroecológico e o enfrentamento com o agronegócio. Nos GT’s da ANA 
processos de mobilização e proposição se intensificaram e foi elaborada proposta 
de um Programa Nacional de Agrobiodiversidade. No GT de SAN articularam-se 
proposições que influenciaram o CONSEA Nacional a intensificar suas ações em 
cobrar do Governo maior aporte para o Programa de Aquisição de Alimentos. 
 
 
Participação em Conselhos de Políticas Públicas 
 
A Participação do SASOP no processo de consolidação do CONSEA-BA, criado 
em 2003, e sua presença no CONSEA Nacional oportunizaram ao SASOP fazer 
parte de um conjunto de organizações que protagonizaram a aprovação da 
LOSAN (Lei Federal de SAN), e iniciaram o processo de regulamentação da 
mesma, recentemente, na perspectiva de implementar a Política, o Sistema e o 
Plano Nacional de SAN. 
 
Recentemente, o SASOP se inseriu no Comitê de Agroecologia do CONDRAF 
(Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural) interagindo com as orientações 
estratégicas da ANA de acompanhamento às Políticas Públicas do Governo 
Federal e sua relação com iniciativas promotoras da agroecologia. 
 



    

 

 

Ao longo deste trienal, à medida que o CONSEA-BA foi se consolidando e um 
conjunto de movimentos sociais passou a fazer parte deste conselho 
(Quilombolas, agricultores familiares, sem terras, fundo de pasto, pescadores,...), 
crescem as expectativas para construção de proposições no CONSEA-BA que 
atenda aos interesses destes segmentos e sejam construtoras da Política 
Estadual de SAN. 
 
Quanto à inserção do SASOP neste espaço, há uma crescente preocupação dos 
programas locais e parceiros em interagir com as demandas locais e regionais e 
fazer chegar neste espaço de Conselho as propostas experimentadas localmente. 
O maior exemplo até aqui tem sido o constante diálogo entre as demandas locais 
e o Programa de Aquisição de Alimentos, interagindo para uma gestão 
compartilhada do Programa de sua dotação orçamentária. 
 
Fortalecimento Institucional 
 
No plano institucional, durante este triênio, o SASOP consolidou seu processo de 
re-estruturação com a eleição dos Conselhos Diretor e Fiscal. Esforços foram 
empreendidos, embora que sofrendo certa descontinuidade, para que houvesse 
uma presença maior do Conselho Diretor nos rumos da Gestão Institucional. 
Neste fim de triênio será dado início a um processo de aproximação do Conselho 
Fiscal da Gestão Administrativa e Financeira da entidade. 
 
É consenso no conjunto das avaliações sobre a necessidade de intensificar um 
processo de comunicação e participação dos Conselhos e dos associados no 
acompanhamento da vida institucional. Recentemente, foi dado início a um 
processo de estruturação da área de comunicação, com a contratação de um 
profissional de comunicação social, que poderá contribuir nesta direção. 
 
Permanece como desafio para o próximo triênio refletir sobre a Gestão 
Institucional do SASOP dando maior agilidade, transparência e dinâmica a gestão 
da instituição. Uma leitura e interpretação de forma coletiva da evolução da 
Gestão do SASOP ao longo do seu crescimento e desenvolvimento institucional 
parecem prementes. Este desafio é compartilhado pela Coordenação Executiva, o 
Conselho Diretor, o Setor Administrativo Financeiro e as equipes dos Programas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



    

 

 

2.2 Fortalecimento Administrativo Financeiro 
 
Balanço do Trienal 2005-2007 
 
O Setor Administrativo Financeiro teve no Trienal 2005-2007 um período marcado 
por reavaliações, pesquisas e análises voltadas principalmente para seis questões 
de grande importância para a saúde das atividades administrativas e financeiras 
da Entidade, são elas: 
 
 Escolha de um novo sistema informatizado de gerenciamento Financeiro; 
 Reformulação do desenho (organograma) do Setor; 
 Capacitação de sua equipe técnica; 
 Criação de um plano de captação de recursos; 
 Apoio de uma assessoria jurídica; 
 Dinamização do Setor; 

 
 
1. Escolha de um novo sistema informatizado de gerenciamento Financeiro 

 
Iniciamos em abril de 2006 o trabalho de pesquisa e análise junto a algumas 
empresas responsáveis pelo desenvolvimento de sistemas voltados para 
possibilitar uma melhor gestão financeira e orçamentária dos recursos 
movimentados pela instituição. A ferramenta escolhida viria substituir o SAF 
(Sistema administrativo Financeiro desenvolvido pela RC Software), programa que 
implantamos no SASOP em 2001 juntamente com outras entidades do consórcio 
EED e que durante o período de 2001 a 2005 não mostrou eficiência em sua 
totalidade, sendo abandonado em dezembro de 2006. 
 
A pesquisa contou com o apoio de alguns profissionais externos ao SASOP: Lites 
Auditores, Proativa Assessoria Contábil e ASPTA além da própria equipe 
administrativa do setor. Foram avaliados os Programas SAF (RC Software), 
Prosoft (Prosoft Tecnologia Ltda) e Radar (WK Sistemas) nos aspectos segurança 
das informações, possibilidade de consulta e alimentação remota, elaboração de 
relatórios com diferentes formatos e que pudessem funcionar em diversos 
sistemas operacionais e integração dos dados com outros programas, 
principalmente os de processamento de contabilidade, permitindo maior 
compatibilidade e representação da realidade dos processos e controles internos 
da instituição. 
 
A idéia de internalização da contabilidade nasceu da dificuldade de 
compatibilizarmos as informações constantes nos nossos relatórios internos, que 
são a expressão da realidade financeira e orçamentária institucional, com uma 
contabilidade realizada por uma assessoria externa que não vive a dinâmica da 
entidade compartilhando de suas peculiaridades, não podendo assim representá-
la. 
 



    

 

 

Dentre os programas avaliados o que demonstrou maior afinidade com as 
peculiaridades da estrutura descentralizada do SASOP foi o Sistema Radar que 
inclusive tem como origem de seus dados a própria contabilidade o que possibilita 
maior segurança nas informações geradas pelos relatórios gerenciais e de 
prestação de contas. Além da total compatibilidade entre os relatórios contábeis e 
gerencias do ponto de vista das informações teremos como conseqüência do uso 
desta ferramenta uma maior agilidade na elaboração das prestações de contas, 
dos relatórios financeiros e contábeis e também das auditorias institucionais e de 
projetos. 
 
2. Reformulação do desenho (organograma) do Setor 

 
A reavaliação da ferramenta de gerenciamento contábil, financeiros e 
orçamentário explicitou a necessidade de repensar e redefinir a equipe técnica do 
setor para que fosse suficiente em quantidade e formação apropriada para 
implantação, alimentação e formulação dos relatórios frutos deste novo programa.  
 
A partir de uma avaliação realizada pelas instâncias deliberativas do SASOP: seu 
Conselho Diretor e Coordenação Executiva, além do apoio de algumas 
assessorias externas vêm como clara a importância de possuirmos uma equipe 
mais preparada, mas também integrada e disposta a responder com maior 
agilidade e segurança às necessidades da entidade propiciando uma melhor 
Gestão Institucional. 
 
A equipe que hoje compõe o setor administrativo financeiro é formada por uma 
Coordenadora Administrativo-Financeira com formação em administração de 
empresa habilitada em finanças a que veio substituir à antiga Gerencia 
administrativo-financeira, onde esta Coordenação como diferencial importante 
passa a ter participação nas tomadas de decisão da instituição como demonstra a 
reformulação do Estatuto do SASOP, compõe ainda o quadro técnico do setor 
uma Assistente Administrativo-Financeira com formação em Ciências Contábeis, 
três Assistentes administrativo-financeiros de nível médio, onde dois participam 
diretamente dos Programas Locais, uma Assistente Administrativa com formação 
em Secretariado Executiva nível superior e duas Auxiliares de Serviços Gerais 
com nível médio. 
 
 
3. Capacitação da equipe técnica do Setor Administrativo Financeiro 

 
A nova equipe do Setor administrativo financeiro após concluir sua composição 
em 2007 recebeu investimento para capacitação em informática, no próprio 
programa Radar, licitação e contratos públicos e rotinas administrativas para os 
auxiliares de serviços gerais. Além destas capacitações tivemos ainda a 
contratação de uma empresa de assessoria jurídica que capacitará à equipe no 
trato das questões trabalhistas e Contratos/Convênios públicos, dessa forma 
passamos a ter uma equipe melhor preparada e com maior capacidade de 
responder às demandas da Instituição. 



    

 

 

 
4. Criação de um plano de captação de recursos 

 
O SASOP em 2007 iniciou uma capacitação envolvendo a Coordenação 
Executiva, onde a equipe capacitada é composta do Coordenador Geral, 
Coordenadora Administrativo-Financeira e Assessora de Comunicação. A intenção 
desta capacitação é criar um plano de captação de recursos com vistas a 
aprimorar capacidades institucionais na mobilização de recursos em particular 
aprofundando as possibilidades junto às empresas do setor privado, além de 
ampliar o apoio da cooperação internacional e dos Governos Federal e Estadual. 
O Plano de captação de recursos institucional está em fase de elaboração. 
 
5. Apoio de uma assessoria jurídica 
 
A partir da ampliação da captação de recursos públicos pelo SASOP, 
percebemos a importância de termos uma assessoria jurídica, inclusive para 
cumprimento de algumas normas específicas destas modalidades de 
contratos e convênios. Assim, o SASOP contratou uma empresa de 
assessoria jurídica para contribuir nos seguintes aspectos legais: assessoria 
jurídica junto aos Projetos com o Governo Federal e Estadual; na área 
trabalhista: demissões, admissões, cálculos trabalhistas e isenções; Nas 
análises dos contratos e convênios com órgãos públicos e privados, 
nacionais e internacionais e para ações trabalhistas pontuais. 
 
6. Dinamização do Setor 
 
O Setor administrativo passou a ter, com a criação da Coordenação Administrativa 
financeira, um modo de atuação mais participativo e compartilhado com seus 
componentes, tanto em seus objetivos e metas como nas suas funções, além de 
uma maior integração com os Programas Locais e de Desenvolvimento 
Institucional.  
 
Por termos construído um ambiente mais integrado, onde todos os componentes 
da equipe sabem da importância de suas atribuições e reconhecem suas 
responsabilidades com o desempenho do Setor foi possível realizar muitas ações 
no Trienal 2005-2007, das quais destacamos abaixo como principais realizações 
do Setor: 
 
 Atualização do Estatuto em acordo com a nova versão do Código Civil  
 
 Conclusão da Contabilidade 2003 

o Conclusão da Contabilidade 2004  
o Conclusão da Contabilidade 2005  
o Conclusão da Contabilidade 2006  
o Conclusão da Contabilidade 2007  
 



    

 

 

 Avaliação e escolha do programa informatizado de gerenciamento 
financeiro e contábil. Foram avaliados os sistemas SAF, Prosoft e Radar, 
onde optamos pelo Radar.  

 
 Capacitação no sistema Radar 
 
 Inclusão de novas agências de cooperação internacional de financiamento 

– União Européia e Heifer  
 
 Reformulação do desenho do SEAF  
 
 Ampliação da equipe do Setor Administrativo Financeiro  
 
 Investimento em capacitação da equipe do Setor Administrativo Financeiro  

 
 Extinção da Gerência Administrativo Financeira 
 
 Incorporação da Coordenação Administrativo-Financeira  
 
 Implantação do Plano de Cargo e Salário e Acordo junto ao SENALBA  

 
 Auditorias 2003, 2004, 2005 e 2006 
 
 Utilização dos recursos públicos x assessoria jurídica e CGU  
 
 Maior profissionalização da equipe do setor administrativo financeiro  

 
 
Perspectiva do Trienal 2008-2010 
 
O setor administrativo financeiro ao avaliar os avanços conquistados no trienal 
2005-2007 coloca como perspectivas e desafios para o Trienal 2008-2010 as 
ações que seguem, acreditando que ao vencer estes desafios o Setor terá 
conquistado o nível de qualidade e agilidade no cumprimento de suas funções que 
contribuirá seguramente com as expectativas da instituição aumentando por 
conseqüência a capacidade de gestão institucional do SASOP.   
 
 Apresentação e aprovação das contas do SASOP (auditorias e 

contabilidade) ao Conselho Fiscal, Conselho Diretor e Assembléia; 
 
 Avaliação da dimensão das questões administrativas vivenciadas pela 

instituição e melhor localização dessas no Setor (atividades e 
responsabilidades) 

 
 Avaliação da redução do período auditado, passando de anual para 

semestral nas auditorias institucionais; 
 



    

 

 

 Contribuir com os esforços de captação de recursos da entidade;  
 
 Acompanhamento às atividades do Setor nos Programas Locais 

(intercâmbios e visitas) 
 
 Ter uma Gestão Financeira, contábil, orçamentária e administrativa em 

tempo real; 
 
 Ter um PMA próprio e dialogado com os Programas da entidade  
 
 Conseguir as isenções de impostos e encargos sociais 
 
 Criação do Fundo de Reserva Institucional  
 
 Manter um investimento na capacitação e na reciclagem da equipe do Setor 

Administrativo Financeiro 
 
 Prática do uso dos recursos públicos em conformidade com a legislação 

vigente 
 
 Ampliar e melhorar a circulação de informação entre o setor, os programas 

e outras instâncias. 
 
 Construção do manual de procedimentos visando unificar os métodos e as 

práticas; 
 
 Avaliar a necessidade de inclusão do auxiliar de serviços de gerais no PDL-

MA. 
 
  Formulação do Regimento interno, ordenando papéis e funções. 
 

 
3. Estratégias e Metodologia de Ação 
 
O SASOP mantém, para o Triênio 2008-2010, a orientação estratégia de se inserir 
e apoiar processos de desenvolvimento local com base na agroecologia, gerando 
acúmulos e construindo referências, e a ação nos planos regionais, estadual e 
nacional, de forma articulada e buscando ampliar o alcance social das 
experiências de transição agroecológica. 
 
Para dar concretude à ação no âmbito local e nos âmbitos estadual e nacional, o 
SASOP permanece com duas grandes estratégias: 
 

 Fortalecer os Programas de Desenvolvimento Local, através da construção de 
experiências de referência no plano técnico, metodológico e organizativo, 
gerando acúmulos que possam ser irradiados para um universo social mais 
amplo. 



    

 

 

 Contribuir com as articulações e sinergias entre diferentes setores que atuam 
na promoção da agroecologia e no fortalecimento da agricultura familiar, 
criando referências agregadoras a partir das experiências locais e regionais 
que ajudem a ampliar o campo de influência no debate público nacional e a 
intervir na formulação de políticas públicas coerentes com a perspectiva 
agroecológica. 

 
Visando estabelecer os vínculos necessários entre a ação local e a ação nos 
âmbitos estadual e nacional, o desenvolvimento institucional permanece como um 
componente essencial da estratégia, e se configura como um Programa 
transversal a toda ação institucional. O Programa de Desenvolvimento Institucional 
pretende também fortalecer a ação local, assim como a ação para outras escalas, 
através principalmente do estímulo a processos de sistematização e de 
socialização das experiências, e acúmulos metodológicos internamente e na 
interação com os parceiros locais, redes de organizações e espaços de 
proposição de políticas públicas. 
 
Neste triênio, o SASOP deverá reafirmar o seu protagonismo no fortalecimento do 
movimento agroecológico, crescente no país, priorizando as redes e os espaços 
de articulação política que debatam o tema da agroecologia, além de favorecer a 
aproximação de organizações e movimentos sociais que compartilhem das 
propostas e que fortaleçam o debate político contrário à hegemonia do 
agronegócio e a favor de um desenvolvimento mais sustentável para a agricultura 
familiar. 
 
Precisamos, ao longo deste triênio, assumir a questão da desigualdade entre 
homens e mulheres como um problema social relevante e que, articulado ao 
racismo e à exploração de classe, será um dos nossos desafios que norteará o 
projeto político institucional. Durante esses três anos pretendemos criar dentro do 
SASOP um processo de institucionalização da dimensão de gênero. 
Construiremos a noção de que estamos trabalhando com gênero, homens e 
mulheres como grupos sociais e não como indivíduos apenas, pensando as 
relações sociais de poder entre os homens e as mulheres construídas 
historicamente na sociedade. 
 
Trabalharemos na construção de uma política de gênero na perspectiva de 
mudança pessoal e institucional. No processo de formação em gênero, 
realizaremos oficinas para trabalhar as identidades pessoais, que tratam da vida 
cotidiana, das relações intersubjetivas, mas também promoveremos encontros de 
reflexão coletiva sobre a exploração e opressão das mulheres, momentos que 
possibilitem mudar posicionamentos institucionais. Esses encontros têm o objetivo 
de ampliar a capacidade das equipes de compreensão da realidade e do seu 
próprio trabalho, favorecendo um olhar que permita ler as desigualdades de 
gênero e aponte orientações para o trabalho coletivo.   
 
Sobre a comunicação, convém afirmar que cada vez mais a comunicação tem 
relação direta com projetos de desenvolvimento rural, pois pode e deve agir como 



    

 

 

gestora de processos, à medida que integra as partes constitutivas das ações 
realizadas. Neste sentido, é necessário instalar uma nova dinâmica de 
comunicação no âmbito do Sasop, para redimensionar sua comunicação interna e 
externa, pois tem se tornado vital buscar a integração entre os programas locais, a 
ampliação e melhoria do intercâmbio entre as equipes técnicas e os/as 
agricultores/as, e também o fortalecimento da imagem institucional da 
organização, com o propósito de construir uma identidade melhor definida e mais 
expandida externamente. 
 
Desenvolvimento Local 
 
Confirmada como uma prioridade na orientação estratégica da entidade, a ação 
local é desenvolvida através dos programas de desenvolvimento local, 
denominados de Programa de Desenvolvimento Local do Semi-Árido e Programa 
de Desenvolvimento Local da Mata Atlântica, desenvolvidos respectivamente nas 
microrregiões de Sobradinho e Baixo Sul do Estado da Bahia.  
 
Os Programas de Desenvolvimento Local deverão apoiar fortemente, no próximo 
triênio, processos de experimentação dos agroecossistemas em transição 
agroecológica nas comunidades rurais, favorecendo um processo contínuo de 
acumulação de conhecimentos e de aprimoramento das experiências na busca de 
maiores níveis de sustentabilidade, assim como irradiá-las para o âmbito 
municipal, microrregional e regional, através da dinamização de redes de 
agricultores experimentadores. 
 
A busca pelo fortalecimento das experiências de transição agroecológica, em 
curso, nos remete à necessidade de sistematizá-las e monitorá-las, estimulando 
um processo de reflexão e análise dos técnicos e dos agricultores sobre a 
sustentabilidade dos agroecossistemas em transição. Refletir sobre o processo de 
inovação agroecológica e o impacto na sustentabilidade dos seus sistemas 
produtivos é uma condição para que os agricultores experimentadores encontrem, 
nas suas lógicas, os caminhos da evolução das suas experiências. 
 
A formação de agricultores e agricultoras, com foco nas experiências locais e no 
intercâmbio de conhecimentos, contribui decisivamente para a internalização de 
princípios e conceitos agroecológicos, se constituindo numa importante estratégia 
para a maturação das experiências. 
 
A disseminação de experiências agroecológicas, através do estímulo aos 
processos de interação horizontais entre agricultores experimentadores, cria um 
ambiente social favorável, proporcionando a reflexão e a maturação coletiva das 
experiências.  
 
A experimentação é fortemente estimulada pelos processos de intercâmbio e troca 
de experiências, e a disseminação é construída a partir de experiências de 
transição agroecológica que se constituem referências. Portanto, a 



    

 

 

experimentação e a disseminação são processos que se retroalimentam 
simultaneamente. 
 
A sistematização de experiências cumpre um papel duplo e intermediário, uma vez 
que ao mesmo tempo explicita elementos para a reflexão e aprimoramento das 
experiências, e cria novos instrumentos de comunicação, ampliando a capacidade 
de disseminação de experiências pelos agricultores. 
 
O fortalecimento organizativo, seja de organizações formais ou informais, é 
fundamental para apoiar a evolução das experiências, assim como imprescindível 
para ampliar a escala das experiências agroecológicas nas regiões de atuação do 
SASOP. Para isso, faz-se necessária a construção de uma base social sólida no 
processo de inovação técnica e organizativa, no qual as interações entre 
agricultores experimentadores vão envolvendo as organizações dos agricultores, e 
estas vão criando outras redes de interações com outras organizações e atingindo 
outras escalas. 
 
Da mesma forma, neste triênio, iremos intensificar o apoio aos processos 
organizativos de mulheres e jovens, assim como valorizar, sistematizar e fomentar 
as experiências protagonizadas pelos grupos ou individualmente no seio da 
família. A intenção é elevar a auto-estima de jovens, mulheres e crianças, e 
recolocar no seu universo cultural a geração de conhecimentos e tecnologias, e a 
inovação nos processos organizativos. 
 
Quando observamos a vida cotidiana do SASOP e dos parceiros como: Sindicatos 
de Trabalhadores/as Rurais, Colônia de Pescadores/as e a Rede de Mulheres, 
percebemos como é importante pensar as relações de poder que se desenvolvem 
nestes contextos. Tentaremos neste trienal introduzir o debate sobre a 
necessidade de construir a igualdade de gênero, internamente no SASOP e nas 
organizações parceiras, através das Secretarias de Mulheres existentes nos 
Sindicatos.  Propomos construir com as parceiras um processo de formação 
voltado à ampliação da compreensão e ao favorecimento do debate sobre gênero 
e seus problemas centrais levantados pelas organizações.       
 
É possível que, diante das iniciativas apontadas para o Triênio e que vão ter como 
sujeito as mulheres dos diferentes grupos com os quais os Programas Locais 
interagem, surjam demandas relativas à produção, ou seja, relacionadas a 
atividades econômicas que venham a ampliar a renda daquelas que já 
desenvolvem tarefas das quais auferem renda, ou garantir uma nova renda para 
aquelas que ainda não estão envolvidas num processo produtivo do qual extraem 
dividendos. Afinal, ao se investir em temáticas que posicionam a mulher como ser 
atuante e autônoma dentro dos processos dos quais fazem parte, outros 
interesses podem ser despertados por elas, a ponto de desejarem redimensionar 
ou criar circuitos de produção. Por esta razão, formações que dêem conta de uma 
faceta econômica podem vir a ser realizadas.  
 



    

 

 

Desenvolvimento Institucional 
 
O Programa de Desenvolvimento Institucional resgata, para o trienal 2008-2010, 
uma compreensão mais contextualizada e sistêmica de desenvolvimento 
institucional, que será trabalhado a partir de dois campos: o gerencial e o político. 
Assim, o processo de aprimoramento organizacional que o programa possibilita 
não se limita à entidade, mas envolve as organizações parceiras, que 
gradativamente vão se apropriando de métodos e procedimentos de trabalho no 
decorrer da relação. O programa deve também, no próximo trienal, favorecer o 
aprimoramento da gestão institucional, de forma a torná-la mais ágil, eficiente e 
transparente. Este processo pretende gerar maior apropriação coletiva da gestão 
institucional, favorecendo uma maior autonomia das equipes em relação aos 
conhecimentos individualizados, garantindo maior sustentabilidade institucional. 
 
O Programa de Desenvolvimento Institucional tem a função de organizar as 
capacidades internas e favorecer os vínculos entre a ação local e a ação nos 
planos estadual e nacional, dando coerência à estratégia institucional. A 
expectativa é que este programa possa exercer um papel cimentador entre as 
partes, ao favorecer a interação entre programas locais e destes com as questões 
de abrangência estadual e nacional, contribuindo para o fortalecimento da 
identidade institucional. 
 
O Programa de Desenvolvimento Institucional exerce um papel destacado na 
estratégia institucional, na medida em que costura e mobiliza o conjunto das ações 
da entidade no campo das políticas públicas. Sua função é favorecer a tradução 
dos acúmulos alcançados nos programas locais em proposições e capacidades 
políticas de influência nos âmbitos estadual e nacional. Para tanto, será 
imprescindível sistematizar sua prática, seus acúmulos técnicos, políticos e 
metodológicos, assim como socializá-los internamente, garantindo o papel 
cimentador entre os programas, assim como entre as instâncias executivas e 
deliberativas da entidade.  
 
A internalização dos acúmulos, através de intercâmbios entre as equipes e 
seminários internos voltados para refletir e sistematizar suas próprias práticas no 
campo metodológico é uma medida importante para que a entidade consolide uma 
abordagem de trabalho própria. 
 
A participação nos espaços de debate público é um aspecto importante da 
estratégia institucional, pois apresenta o potencial para promover coesões 
internas, quando assumida como tema integrante da agenda coletiva da entidade. 
Da mesma forma, deverá estimular o debate nas redes locais de parceiros, como 
tema articulador de um processo de formulação de um “projeto” para o 
desenvolvimento local, informado pelas experiências inovadoras em curso. Nesse 
sentido, o movimento “de cima para baixo” (dos espaços estaduais e nacionais 
para os espaços locais) deverá exercer um papel muito positivo na dinamização 
dos processos locais e na promoção de coesão interna, na própria entidade, 
desde que ele seja realimentado pelo movimento “de baixo para cima”, ou seja, 



    

 

 

pelas forças sociais ativas, emergentes nos processos descentralizados de 
inovação local.  
 
Para viabilizar esses processos compartilhados de reflexão estratégica e de 
formulação de propostas, o Programa de Desenvolvimento Institucional tem a 
missão de fazer convergir, dentro da instituição, os temas trabalhados nos 
espaços de representação institucional (conselhos, comitês, redes etc.) com os 
temas mobilizadores das dinâmicas sociais de inovação, no âmbito dos 
Programas de Desenvolvimento Locais. Portanto, a entidade elegeu para o triênio 
2008-2010 dois grandes temas, sobre os quais dispõe de acúmulo e 
reconhecimento público, favorecendo os vínculos entre o local e as escalas 
estadual e nacional, a saber: Agroecologia e Segurança Alimentar e Nutricional. 
 
Ao insistir no estabelecimento do vínculo direto das experiências locais inovadoras 
com o debate sobre políticas públicas, de forma a melhor efetivar nossa estratégia 
de intervenção nesses espaços de articulação mais amplos, não só o SASOP, 
mas o conjunto dos parceiros locais portadores das experiências vai se colocar 
como agentes políticos neste debate.  
 
 
Metodologia 
 
Fundamentando-se e apostando na capacidade dos próprios agricultores e de 
suas organizações de gerarem e difundirem inovações técnicas e sócio-
organizativas orientadas para a promoção de maiores níveis de sustentabilidade 
dos agroecossistemas, novos princípios passaram pouco a pouco a nortear as 
atuais formulações metodológicas do SASOP.  
 
Ao invés de focalizar propostas inovadoras, como produtos acabados passíveis de 
difusão, a abordagem tem se voltado para o processo social gerador de propostas, 
procurando estimulá-lo. Em substituição à noção de difusão de tecnologias, 
introduz-se a noção de difusão dos processos sociais de experimentação. Em vez 
da procura por soluções externas, procura-se incentivar as criatividades que se 
encontram em estágio de latência nas comunidades rurais, por meio do estímulo à 
experimentação. 
 
As visitas de intercâmbio e as trocas de conhecimentos e materiais genéticos 
(sementes e mudas) entre agricultores e agricultoras são um grande estímulo aos 
processos de experimentação local. Os agricultores, ao retornarem às suas 
comunidades, trazem na bagagem novos conhecimentos, idéias, sementes e 
tecnologias que precisam ser testadas e/ou adaptadas às suas realidades locais. 
Cada um desenvolve, na sua propriedade, novas experiências que serão mais 
tarde trocadas com os seus vizinhos e outros agricultores experimentadores. 
 
Os intercâmbios entre as comunidades e agricultores têm valorizado as 
experiências locais e dialogado com os problemas e as potencialidades das 



    

 

 

experiências. Estes intercâmbios têm sido organizados a partir dos temas 
mobilizadores, ou seja, têm uma organização temática. 
 
Ao perceber o papel que os agricultores desempenham na disseminação de seus 
conhecimentos e experiências, o SASOP passou a apoiar os instrumentos de 
comunicação já utilizados pelos agricultores, tais como os depoimentos nos 
momentos coletivos de reuniões, encontros e assembléias, as demonstrações “in 
locu” de suas experiências nas rodadas do mutirão ou nas visitas de intercâmbio.  
 
A exemplo de outras experiências no Nordeste e no Brasil foi lançado o Boletim da 
Agricultura Familiar como um eficiente instrumento de comunicação entre os 
agricultores. Este material é resultado de uma sistematização simples de 
experiências conduzidas pelos agricultores e suas famílias, e o foco não está só 
na experiência, mas sim nos autores das mesmas. Os agricultores se identificam 
no boletim, que reflete a sua realidade, e a comunicação se torna um poderoso 
instrumento de resgate dos seus conhecimentos, da sua história e da sua cultura. 
As vozes dos agricultores ganham volume e eco. 
 
As experiências também passaram a ser o ponto de partida para os processos de 
formação, pois os currículos e conteúdos não são pré-determinados, mas vão 
sendo construídos pelas experiências e pelos processos de troca e reflexão 
coletiva das mesmas. 
 
As oficinas são momentos de aprofundamento de questões que são levantadas 
nos intercâmbios, mas não são aprofundadas. Estas oficinas são, portanto, 
determinadas pelos processos de experimentação e pelos momentos coletivos de 
troca e reflexão sobre as experiências. As oficinas também vêm sendo 
trabalhadas como processo de troca, no qual são valorizadas as experiências 
locais, e extraído destas os conteúdos para aprofundamento. 
 
No processo de formação dos agricultores experimentadores, além da dinâmica 
de intercâmbio e troca de conhecimentos de agricultor a agricultor, são realizados 
estudos, seminários e oficinas com o objetivo de aprofundar a reflexão e análise 
da realidade da agricultura familiar. 
 
O Fundo Rotativo tem sido um elemento importante da metodologia no apoio aos 
processos de experimentação e de disseminação das experiências, tanto na Mata 
Atlântica quanto no Semi-Árido. Ainda é um desafio para o SASOP a gestão 
compartilhada do Fundo Rotativo com as comunidades e organizações dos 
agricultores, para favorecer uma maior autonomia dos agricultores. 
 
 
 
 
 
 
 
 



    

 

 

4. Missão e Objetivos 
 
4.1 Missão 
 

“Contribuir para o desenvolvimento rural sustentável a partir do 
fortalecimento da agricultura familiar, com base na Agroecologia e favorecer 
o protagonismo e conquista da cidadania por agricultores, agricultoras e 
suas organizações.” 
 
 
4.2 Objetivos do Trienal 
 
1. Garantir um processo contínuo de acumulação de experiências de transição 
agroecológica nos contextos locais. 
 
2. Favorecer a disseminação de experiências de transição agroecológica nos 
âmbitos Local, Regional, Estadual e Nacional. 
 
3. Garantir uma gestão institucional eficaz e democrática, dinamizando a 
organização interna e aumentando a capacidade de intervenção no contexto local 
e nos espaços de articulação, redes e de proposição de políticas públicas. 
 
4. Influenciar na formulação de Políticas Públicas voltadas para a Agricultura 
Familiar e Agroecologia. 
 
 
5. Programas de Ação 
 
 

5.1 Programa de Desenvolvimento Local do Semi-árido 
 
 
Balanço e Perspectivas do Programa no Triênio 2005-2007 
 
 
O Programa de Desenvolvimento Local Semi-árido atuou neste triênio nos 
municípios de Campo Alegre de Lourdes, Remanso, Pilão Arcado e Casa Nova, 
de forma mais sistemática nos dois primeiros municípios. Com o objetivo principal 
de consolidar, disseminar e sistematizar as experiências de produção 
agroecológica.  
 
Considerando os objetivos previstos no último triênio verificam-se avanços com 
relação à disseminação das experiências de produção agroecológicas, este 
avanço teve como base, principalmente, a parceria estabelecida com ação 
governamental. Convênio com CODEVASF e o SASOP em parceria com as 
organizações da região implementou o Projeto Arranjo Produtivo Local –APLs- 



    

 

 

que teve como objetivo apoiar as ações em Caprino-ovino-caprinocultura e 
Apicultura na micro região de Juazeiro3. 
 
O Convênio PNUD/CONAB que apoiou as organizações da região com a 
contratação de 02 animadores4 que desenvolveram atividades visando à 
estruturação de uma rede de produção e comercialização de produtos regionais 
da agricultura familiar.  Além disso, o convênio FAO e MDA que se deu no 
processo de elaboração do Plano de Desenvolvimento Rural Sustentável do 
Território do Sertão do São Francisco e que permitiu a implementação do “Projeto 
Quintais Produtivos Agroecológico” contribuindo para potencializar as ações de 
disseminação de praticas de produção de alimentos nos quintais. Outro convênio 
importante para  apoiar as ações do Programa se deu com o MDA, através da 
Secretaria de Agricultura Familiar – PRONAF. Projeto ATER, que tem contribuído 
no processo de formação e acompanhamento das experiências de produção 
agroecológicas. 
 
Outra ação importante no processo de disseminação das experiências 
agroecológicas, se deu por conta da implementação da Campanha de Apoio a 
agricultura Familiar, trabalho que vem sendo realizado com as crianças de 29 
comunidades dos municípios de Remanso e Campo Alegre de Lourdes, onde 
equipe tem tido a oportunidade de fazer um trabalho de educação alimentar com 
as crianças. 
 
O conjunto destas ações tem contribuído para estimular o protagonismo dos 
agricultores/as e suas organizações, bem como os processos de organização, 
geração e disseminação de tecnologias agroecológicas na produção, 
beneficiamento e comercialização, melhorando a segurança alimentar e nutricional 
e valorizando iniciativas geradoras de renda na agricultura familiar.  
 
Ao mesmo tempo em que as ações vêm sendo disseminadas. Percebe-se como 
resultado desse processo, a consolidação da base produtiva do mel de abelhas e 
do beneficiamento de frutas, principalmente as frutas nativas (umbu e maracujá do 
mato), e a inserção desses produtos no comércio local e na merenda escolar, 
através do Programa de Aquisição de Alimentos do governo federal, 
operacionalizado pela CONAB5. 
 
A expansão dos produtos da agricultura familiar para os mercados institucionais 
vem crescendo a cada ano. Essa perspectiva ampliou-se com o aumento da 
capacidade local oportunizada pela construção de duas unidades de 
beneficiamento de frutas e seis casas de extração de mel, construídas em 2005.  

                                                         
3
 Esse projeto envolveu os municípios de Campo Alegre de Lourdes, Pilão Arcado, Remanso, Juazeiro, Casa 

Nova e Curaçá, 
4 As áreas de atuação dos animadores compreendem seis territórios segundo dinâmica da SDT e 

do MDA. Os seis territórios são os seguintes: Território Sertão do São Francisco, Território de 
Irecê, Território Velho Chico, Território Baixo Sul, Território Sul e Território extremo Sul. 
 

 



    

 

 

 
O trabalho de beneficiamento vem sendo coordenado pela COAPRE6 que vem 
elaborando projetos para PAA7. Em 2003 eram apenas 18 famílias, em 2007, este 
número aumentou para 70 famílias, sendo que 90% das pessoas envolvidas nesta 
ação são mulheres. 
 
A implementação do Plano de Ação Regional - Projeto CONAB/PNUD, contribuiu 
para dar visibilidade ao PAA em especial a Compra Antecipada Especial da 
Agricultura Familiar – CAEAF, ampliando o número de agricultores/as e 
organização que acessaram este Programa. Os agricultores também avaliam 
como positivo a inserção de outros produtos ao mercado institucional: 
diversificação de doces, biscoito de tapioca, mel e sardinha. 

Com relação a caprino-ovinocultura a estratégia do SASOP foi continuar investido 
no processo de formação, visando disseminar e consolidar as experiências, para 
que os criadores/as exerçam um manejo apropriado, adotando tecnologias 
simples e capazes de melhorar o rebanho.  Ampliando as experiências de manejo 
de caatinga, para aumentar a capacidade de suporte da área, a partir do 
conhecimento de seu potencial. Espera-se com isso, contribuir para a mudança da 
cultura do desmatamento e das queimadas, demonstrando que pode ser feito de 
modo diferente. 
 
Neste triênio, foi possível dar continuidade e ampliar as experiências de produção 
de alimentos no espaço dos quintais das residências de 1348 agricultores/as 
familiares. Foram implantados 40 novos quintais com a construção da segunda 
cisterna para apoiar a produção de alimentos nos quintais, apoio 94 famílias9, 
sendo 54 de Campo Alegre de Lourdes, 40 em Remanso10 com doação de mudas 
de fruteiras e sementes de hortaliças, como incentivo para experimentação nos 
quintais produtivos.  
 
Com relação à sistematização aconteceram algumas iniciativas que contribuíram 
para estabelecer uma relação mais horizontal com os/as agricultores/as, 
elaboração 06 boletins informativos com as experiências agroecológicas dos 
agricultores (as) familiares: I - experiência dos quintais produtivos agroecológicos, 
II - Manejo de caatinga, III - Beneficiamento de frutas, IV - Coapre-comercialização 

                                                         
6
 COAPRE – Cooperativa Agropecuária do Pólo de Remanso, atualmente tem 48 sócios, sendo 41 pessoas 

físicas e 07 jurídicas. 
7
 O Programa de Aquisição de Alimentos é um instrumento de política pública criado para incentivar 

agricultura familiar e promover a inclusão social do pequeno trabalhador (a) rural por meio da compra da 

produção familiar, o mesmo foi instituído em julho de 2003, através da lei nº. 10.696/03, tendo em vista 

estruturar ações no âmbito da política agrária e de segurança alimentar, objetivando concretizar o Fome Zero. 

 
8
 40 foram implantados em 2006, 94 receberam incentivos para experimentação: Gergelim 12 famílias, 

Tamboril 02, Nova Vista 06, Velame 10, Barreiro do Espinheiro 24, Lagoa do Garrote 16 famílias e Caldeirão 

do Café 24 famílias. 
9
 Remanso: 16 famílias da Lagoa do Garrote, 24 famílias Caldeirão do Café ; Campo Alegre de Lourdes: 

Gergelim 12 famílias, Tamboril 02 famílias,  Nova vista 06 famílias e Velame ( com Mandacaru e Muriçoca) 

10 famílias e 24 famílias no Barreiro do Espinheiro 
10

 16 famílias Lagoa do Garrote e 24 famílias Caldeirão do Café 



    

 

 

dos produtos da agricultura familiar, V- 02 boletins com as ações realizada pelo o 
STR de Remanso. Além disso, foram confeccionados 04 banners11 e elaboradas 
duas cartilhas sobre o manejo da criação de caprinos e sobre apicultura. 

Esta ação teve uma maior relevância no processo de organização do II ENA, onde 
o SASOP e outras organizações do campo agroecológico fizeram o esforço de 
sistematizar as experiências de produção agroecológica, sendo que o SASOP 
elegeu dois temas: metodologia de intervenção e experiência de segurança 
alimentar e nutricional.  
 
Foi nesse processo que o Sasop deu inicio à sistematização de sua experiência 
em segurança alimentar e nutricional no semi-árido. No primeiro momento, foi 
elaborado um texto inicial, com base nos documentos elaborados pela equipe 
técnica do Sasop. Essa sistematização foi apresentada no Seminário de 
Soberania e Segurança Alimentar do II ENA.  No segundo momento, a equipe deu 
continuidade o processo de sistematização de SAN com participação dos 
agricultores/as e dos parceiros/as envolvidos na experiência, no município de 
Campo Alegre de Lourdes. Mas este processo terá continuidade no próximo 
triênio, ampliando para o município de Remanso e dando continuidade em Campo 
Alegre de Lourdes. 
 
Neste triênio, a ASA Bahia foi um dos espaços de articulação privilegiado pelo 
SASOP e acompanhando pelo Programa Semi-árido, buscando contribuir no 
fortalecimento dessa rede. No último Encontro Estadual da ASA Bahia – outubro 
de 2006 - foi feita recomposição da coordenação, o SASOP que antes fazia parte 
da coordenação ampliada  passou a fazer parte da coordenação executiva da 
ASA, com o firme propósito de interagir ainda mais a partir dos eixos de sua 
atuação: segurança alimentar e nutricional e agroecologia. É neste contexto 
também que o SASOP está participando do FBSAN, representando a ASA – Ba.  

A ASA vem trabalhando e realizando ações que refletem as várias iniciativas das 
organizações e movimentos sociais de convivência com o semi-árido, experiências 
que apontam para a construção de um novo modelo de desenvolvimento 
sustentável para região. No âmbito dos programas realizados pela ASA, destaca-
se neste momento, o P1+2 - Uma Terra e Duas Águas. O foco do programa é a 
promoção da segurança alimentar e geração de renda dos agricultores e 
agricultoras familiares, a partir do acesso e manejo sustentáveis da terra e da 
água para a produção de alimentos. O P1+2 é inspirado em várias experiências 
que estão sendo desenvolvidas no semi-árido, dentre elas os quintais produtivos 
desenvolvidos pelo o SASOP em parceria com as organizações de agricultores/as 
familiares. 

 

                                                         
11

 I - Divulgação da estratégia de segurança alimentar e nutricional adotadas pela famílias, II - Mapa dos 

municípios que compõem a Comissão Regional de SAN e Fórum de Território Sertão do São Francisco, III - 

O trabalho de beneficiamento de frutas feita pela COAPRE, IV - Divulgação do volume de produtos 

comercializado no programa de aquisição de alimentos. 



    

 

 

Outro espaço de articulação privilegiado foi o Fórum de Território Sertão de São 
Francisco, O  Sasop faz parte do Núcleo Diretivo12 e vem participando ativamente 
de todo o processo de mobilização, discussão e construção do Plano de 
Desenvolvimento Rural Sustentável para a região. 
   
O Plano de Desenvolvimento Territorial Rural está em fase de conclusão e foi, 
apresentada nos 10 municípios do Território, com a finalidade de complementar e 
revisar as propostas. O Núcleo Diretivo do Fórum do Território Sertão do São 
Francisco avalia que este será um importante documento para apresentar e 
negociar com o novo governo do estado da Bahia. 

Neste triênio, o SASOP teve uma participação ativa em dois processos de 
articulação institucional: o II Encontro Nacional de Agroecologia e o VI Encontro 
Nacional da Articulação Semi-árido Brasileiro (ENCONASA). A instituição teve um 
papel importante na articulação e mobilização do campo agroecológico na Bahia e 
nos planos Regional, Nordeste e Nacional, protagonizando com outros parceiros e 
movimentos sociais a condução política da ANA (Articulação Nacional de 
Agroecologia), coroada com o sucesso e a visibilidade do II ENA. 
 
O VI Encontro Nacional da Articulação no Semi-Árido Brasileiro (EnconASA), 
realizado no Crato- CE, foi um momento marcante no fortalecimento da ASA como 
uma das interlocutoras  na sociedade civil em busca de novos paradigmas   para o 
desenvolvimento do semi-árido brasileiro.  
 
A participação do SASOP no CONSEA Estadual tem favorecido a participação da  
Comissão Regional de SAN nas discussões que vêm ocorrendo no âmbito, 
estadual e nacional: discussão da Lei Orgânica de SAN, participação no Encontro 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (II Conferencia + 2); Fórum 
Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional; e nas Conferencias de SAN 
estadual e nacional. 
 
Em  2007, destacou-se o processo de mobilização e realização das Conferências 
Regional, Estadual e Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, este foi mais 
um momento de dar visibilidade ao papel da Comissão Regional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, ao mesmo tempo em que foi possível perceber o grau de 
maturidade dos participantes na construção das propostas voltadas para a 
construção da política de SAN 
 
Outra parceria importante para a comissão regional tem sido o Projeto 
“Construindo Capacidades em Segurança Alimentar no Brasil”13. Esse projeto tem 
como objetivo criar condições teóricas, políticas e institucionais para a promoção 
                                                         
12

  Núcleo Diretivo é formado pelas seguintes instituições: Articulação Sindical Rural da Borda do Lago de 

Sobradinho, IRPAA, SASOP, CODEVASF e AVERBLASA (Associação de Vereadores da Borda do Lago 

de Sobradinho) 

 
13

 A parceria  vem se dando com “Centre for Studies in Food Security”, da “Ryerson University”, no Canadá 

e o Centro de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional, da Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro. 



    

 

 

da Segurança Alimentar e Nutricional no nível local, em municípios brasileiros 
onde reconhecidamente prevalece manifestação de insegurança alimentar. O  
mesmo tem contribuído para apoiar as ações da Comissão Regional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, principalmente no processo de formação, 
através dos cursos de SAN que vem sendo oferecido a distância.   
 
Como sistemática de trabalho, O SASOP tem assegurado a realização dos 
encontros anuais de PMA – Planejamento, Monitoramento e Avaliação. Este 
Encontro reúne os três programas do Sasop – PDL Semi-árido; PDL Mata 
Atlântica e o PDI – Programa de Desenvolvimento Institucional.  Os encontros 
semestrais de PMA têm contribuído no processo de formação da equipe técnica. 
Tem proporcionado também a reflexão das questões técnicas, metodológicas, 
organizativa e políticas, e no aprofundamento de temática que são importantes 
para ampliar o conhecimento das equipes técnicas, e imprescindíveis para 
fomentar a construção de conhecimentos agroecológicos.  
 
Neste triênio houve um investimento no processo de formação da equipe, 
resultado da participação do SASOP na rede ATER Nordeste, onde houve o 
incentivo na formação da equipe no campo agroecológico; assim como a 
participação do SASOP no Projeto “Construindo Capacidades em Segurança 
Alimentar no Brasil”, onde técnicos do SASOP tiveram a oportunidade de 
participar dos cursos de SAN.  

A equipe identifica alguns desafios para avançar na discussão de gênero, a 
parceria com a Rede de mulheres tem sido importante, mas a ação da Rede ainda 
é limitada. Existe a necessidade de congregar outros grupos no processo de 
reflexão das questões de gênero, a equipe trabalhar esta temática de forma 
transversal. 

A equipe também tem pela frente o desafio de aprofundar a discussão para pensar 
o processo de monitoramento, construir instrumentos que dêem conta de 
identificar as mudanças que vem ocorrendo, buscando construir o monitoramento 
como um processo de formação, avaliando a evolução do ponto de vista da 
sustentabilidade. 

Neste triênio o SASOP fez o esforço de envolver as organizações parceiras no 
processo de planejamento avaliação orientação dos eixos de intervenção do 
programa. Estes momentos tem sido importante para adequar as estratégias e a 
metodologia de intervenção, mas ainda permanecem alguns desafios que 
precisam ser trabalhados: há necessidade que as ações da região sejam 
realizadas de forma mais integrada (ASA, Fórum de Entidades, Fórum de 
Território Sertão do São Francisco e demais organização que trabalha na região); 
articular a formação técnica, organizativa com a formação política, contribuiu com  
a autonomia das famílias e das organizações e favorecendo o surgimento de 
novas lideranças e envolvimento dos jovens nos processos de experimentação 
agroecológica e sua permanência nas comunidades rurais. 
 



    

 

 

A nova conjuntura política aproximou as organizações da sociedade civil com o 
novo Governo do Estado. Neste contexto o SASOP irá implementar o Projeto 
Sertão Produtivo para dar assessoria aos agricultores/as familiares e suas 
organizações nos municípios de Remanso e Campo Alegre de Lourdes, com o 
objetivo de acompanhar os diversos processos de experimentação desenvolvidos 
pelos agricultores/as familiares em suas unidades produtivas.  

Outra perspectiva importante para o programa é a parceria com a ASA.  O SASOP 
irá assumir a gestão de parte do Programa (P1 + 2) no Estado da Bahia, 
particularmente na Região de Sobradinho/Juazeiro, por compreender que a 
identidade deste programa está próximo da metodologia e estratégia de 
intervenção da entidade.  

Para o triênio 2008-2010 a ação do Programa foi organizada em 05 eixos 
organizadores da intervenção: i- Segurança Alimentar e Nutricional, que envolve 
educação alimentar e nutricional, beneficiamento de alimentos, quintais produtivos 
e sementes; ii –   Criação de pequenos animais: apicultura, caprino-ovinocultura, 
criação de galinhas; iii - Recursos Hídricos; iv- Comercialização e beneficiamento; 
v- Articulação em políticas publicas. Ficando como temas transversais: Juventude, 
Gênero e Fortalecimento Organizativo. 
 
A perspectiva para o próximo trienal é dar continuidade aos processos de 
disseminação/consolidação e monitoramento das experiências agroecológicas que 
vem sendo realizada pelos os agricultores/as através de um processo de formação 
,e articulado com as organizações dos/as trabalhadores/as rurais. Buscando 
fomentar uma ação que alimente os processos de inovação pela experimentação, 
através da sistematização e intercâmbios de experiências. 

 
Público Envolvido 
 

 

No triênio 2005 a 2007 o programa atou na perspectiva de consolidação
1 em 9 comunidades de 3 municípios, e na perspectiva de disseminação2 em 22 
comunidades de 4 municípios.   
 
No próximo triênio o programa irá atuar em 30 comunidades3 , sendo 13 em 
Campo Alegre de Lourdes, 11 em Remanso, 3 em Casa Nova e 4 comunidades 
em Pilão Arcado. 

                                                         

Campo Alegre de Lourdes: Barreiro do Espinheiro, Pitomba, Tamboril, Ramalho, São Gonçalo, Lagoa 

dos Duartes; Remanso: Negros; Pilão Arcado: Lagoa do Anselmo e Baião 
2
 Campo Alegre de Lourdes: Gergelim, Bom Jesus dos Campos, Lagoa do Joãozinho, Nova Vista, Velame; 

Remanso: Melosa, Barra, Desterro, Major, Caldeirão do Café, Lagoa do Garrote; Pilão Arcado: Barreirinho, 

Morro Branco, Lagoinha, Verenda da Onça, Baixão, Limeira: Casa Nova: Melancia, Riacho Grande, 

Macambira, Amalhador e Curibonde  
3
 Campo Alegre de Lourdes: Barreiro do Espinheiro, Pitomba, Tamboril, Ramalho, São Gonçalo, 

Lagoa dos Duartes Gergelim, Bom Jesus dos Campos, Lagoa do Joãozinho, Nova Vista, Velame, Lagoa 

Velha, Lagoa do Pedro; Remanso: Barra, Castanheiro, Lagoa do Garrote, Caldeirão do Café, Melosa, Negros, 

Major; Pilão Arcado: Baixão e Baião: Casa Nova: Macambira, Amalhador e Melância 



    

 

 

 
No espaço comunitário os parceiros são as famílias de agricultores e agricultoras, 
grupos comunitários e grupos de interesse e as associações de Fundo de Pasto. 
 
No espaço municipal e regional os parceiros são os STR´s (Remanso, Campo 
Alegre de Lourdes e Pilão Arcado), Paróquia (Campo Alegre de Lourdes), 
Cooperativa de Pequenos Apicultores de Campo Alegre – COAPICAL, 
Cooperativa Agropecuária do Pólo Remanso – COAPRE, Articulação Sindical 
Rural da Região do Lago do Sobradinho, Rede de Mulheres, Colônia de 
Pescadores de Remanso, Comissão Pastoral da Terra - CPT e o  Instituto 
Regional da Pequena Agropecuária Apropriada -IRPAA. 
 
Os espaços prioritários de articulação política regionais são: Articulação do Semi-
árido – ASA, Fórum do Território Sertão do São Francisco, Rede Abelha, 
Movimento dos Fundos de Pasto, Comissão Regional de Segurança Alimentar e 
Nutricional. 
 
 

 



    

 

 

Quadro de Metas ( Matriz Lógica do Programa Semi-Árido) 
 
Objetivo Geral: 1) Garantir um processo contínuo de acumulação de experiências de transição agroecológica nos 
contextos locais. 
 
 

Objetivos 
Específicos 

Metas ano 1 Metas ano 2 Metas ano 3 

1.1. Aperfeiçoar os 
processos de 
experimentação 
agroecológica dos 
grupos de produção e 
beneficiamento 
melhorando a 
qualidade dos 
produtos para 
consumo e 
comercialização 

1.1.1. 16
17

 grupos de apicultores  
capacitados e acompanhados. 

 
1.1.1. 100 apicultores 
melhorando a sua produção 
em qualidade e 
comercializando sua 
produção 
 
 

1.1.1. 150 apicultores 
melhorando a sua produção em 
qualidade e comercializando sua 
produção. 
 

1.1.2. 100 criadores aperfeiçoado o 
manejo do rebanho através da 
melhoria do manejo sanitário e 
alimentar e seleção do rebanho. 

1.1.2. 120 criadores 
Aperfeiçoado o manejo do 
rebanho através da melhoria 
do manejo sanitário e 
alimentar e seleção do 
rebanho 

1.1.2. 150 criadores 
Aperfeiçoado o manejo do 
rebanho através da melhoria do 
manejo sanitário e alimentar e 
seleção do rebanho 

1.1.3. 20 famílias  melhorando o 
manejo da criação de galinhas.  

. 1.1.3. 40 famílias  
melhorando o manejo da 
criação de galinhas 

1.1.3. 60 famílias  melhorando o 
manejo da criação de galinhas 

1.1.4. 10 grupos de beneficiamento 
de 03 municípios  capacitados no 
processamento de alimentos.  

1.1.4. 10 grupos 
acompanhados e apoiados 
processo de produção e 
comercialização.  
 

1.1.4.15 grupos acompanhados 
e apoiados processo de 
produção e comercialização. 
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 Remanso: Melosa, Barra,  Lagoa do Garrote, Castanheiro; Campo Alegre de Lourdes: Tamboril, Barreiro do Espinheiro, Lagoa dos Duartes, Ramalho/ São 

Gonçalo Lagoa do Joãozinho; Casa Nova: Melancia, Amalhador, Macambira e Riacho Grande: Pilão Arcado: Lagoinha, Barrerinho / Morro Branco, Limeira. 



    

 

 

1.1.5. Cooperativas apoiadas na 
construção de estratégias de  
comercialização.  

1.1.5. Cooperativas 
apoiadas na adequação as 
normas de produção e 
comercialização. 

1.1.5. Cooperativas  apoiadas na 
divulgação e valorização dos 
produtos. 

1.2. Intensificar as 
estratégias de SAN, 
nas  dimensões de 
educação alimentar, 
sementes, recursos 
hídricos, acesso a 
terra, quintais e 
roçados. 
 

1.2.1. Acompanhamento  de 150
1
 

famílias de 4 municípios no 
desenvolvimento de práticas 
voltadas para a melhoria da sua 
alimentação e de sua saúde. 

1.2.1. 100 famílias 
diversificando e 
experimentando novas 
receitas  com os alimentos 
produzidos nas 
comunidades  

  
1.2.1. Implementadas e 
acompanhadas 200 experiências 
familiares de quintais produtivos 
e roçados  em 4 municípios.  

1.2.2. 1.300 crianças de 02 
municípios participando da 
campanha de apoio a agricultura 
familiar 

1.1.4. 1.400 crianças de 02 
municípios participando da 
campanha de apoio a 
agricultura familiar 

1.1.4. 1.600 crianças de 02 
municípios participando da 
campanha de apoio a agricultura 
familiar 

1.2.3 Experiência dos bancos de 
sementes apoiadas e disseminadas 
para outros municípios de Remanso 
e Pilão Arcado. 
 

1.2.3. 08
18

 bancos de 
sementes implementados e 
acompanhados no processo 
de gestão 

1.2.3.16
19

 bancos de sementes e 
acompanhados e implementados 
no processo de gestão. 

1.2.4- 100 famílias capacitadas em 
manejo de água para consumo e 
produção. 

1.2.4- 130 famílias 
capacitadas em manejo de 
água para consumo e 
produção  

1.2.4- 160 famílias capacitadas 
em manejo de água para 
consumo e produção. 

1.2.5. construído o termo de 
referencia para realização do 
diagnostico sobre o potencial hídrico 
em Campo Alegre de Lourdes 

1.5.2 iniciado a realização 
de diagnostico sobre o 
potencial hídrico em Campo 
Alegre de Lourdes 

1.51. Diagnostico do potencial 
hídrico concluído e servindo de 
referencia para as organizações 
e implementação de políticas 
publicas. 
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 Remanso e Pilão Arcado 02 bancos por município; Campo Alegre de Lourdes 04 bancos de sementes. 
19

 Remanso e Pilão Arcado 04 bancos por município; Campo Alegre de Lourdes 08 bancos de sementes. 



    

 

 

Objetivos 
Específicos 

Metas ano 1 Metas ano 2 Metas ano 3 

1.3. Apoiar as 
dinâmicas sociais, 
visando o 

fortalecimento dos 
processos 
organizativos e o 
protagonismo dos/as 
agricultores 
familiares 

 

1.3.1. Cooperativas acompanhadas 
nos processos de gestão 
organizativa, administrativa e 
financeira. 
 

1.3.1.Acompanhamento às 
cooperativas no processo de 
organização e gestão dos 
núcleos.  

1.3.1. Cooperativas fortalecidas 
no seu processo de gestão 
organizativa, administrativa e 
financeira. 

1.3.2. Diretoria das organizações
20

 
sensibilizada e discutindo e apoiando 
a participação das mulheres e jovens 
na gestão.  

1.3.2. organizações 
acompanhadas refletindo  
sobre a participação das 
mulheres e jovens na 
gestão. 

1.3.2. organizações 
acompanhadas aprofundando o 
debate e incorporando a 
participação das mulheres e 
jovens na gestão  

1.4. Dar continuidade 
aos processos de  
empoderamento 
das mulheres e 
jovens nos seus 
espaços de 
organização, 
valorizar e ampliar 
sua  inserção nos 
processos 
produtivos.  

 

 

1.4.1. Elaborada uma proposta 
metodológica para a formação de 
jovens nas dimensões políticas, 
praticas agroecológicas, voltado para 
melhoria das condições de vida e 
permanência dos jovens no meio 
rural.  

1.4.1. 40 Jovens de 3 
municípios

21
 sensibilizados 

em processos sociais de 
inovação agroecológica 

1.4.1.40 jovens de 3 municípios 
se apropriando dos processos 
sociais de inovação 
agroecológica influenciando em 
suas famílias e comunidades 

1.4.2. Mulheres sensibilizadas para a 
construção da identidade coletiva da 
categoria ( agricultoras e 
pescadoras) 

1.4.2. Grupos e 
organizações de mulheres 
assessoradas no processo 
organizativo, produtivo e de 
gestão de suas 
organizações. 

1.4.2. Fortalecida a capacidade 
de intervenção das mulheres nos 
seus espaços de intervenção 
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 STR, Associações, Rede de Mulheres, Colônia de Pescadores e Cooperativas 
21

 Remanso, Pilão Arcado e Campo Alegre de Lourdes 



    

 

 

Objetivo Geral: 2) Favorecer a disseminação de experiências de transição agroecológica nos âmbitos Local, 
Regional, Estadual e Nacional. 
 
 

 

Objetivos 
Específicos 

Metas ano 1 Metas ano 2 Metas ano 3 

2.1.Monitorar e 
sistematizar as 
experiências 
desenvolvidas, 
propiciando a 
construção coletiva de 
conhecimento, o 
intercambio de 
experiências entre 
agricultores/as 
experimentadores. 
 
 

2.1.1. Monitoradas e sistematizadas  
as experiências agroecológicas de 4 
famílias  
 

2.1.1. Monitoradas e 
sistematizadas  as 
experiências agroecológicas 
de 6 famílias 
 

2.1.1. Monitoradas e 
sistematizadas  as experiências 
agroecológicas de 8 famílias. 
 

2.1.2. experiência de SAN sendo 
sistematizada em Campo Alegre de 
Lourdes e iniciada em Remanso 
 

2.1.2experiência de SAN 
sistematizada em Remanso  
 
 

2.1.2. sistematização de SAN 
sendo divulgada 

2.1.3. levantamento de informações  
de 3.000 agricultores/as familiares 
sobre o sistema de produção para 
formação de um banco de dados. 

2.1.3. Atualização do banco 
de dados de 25 
comunidades. 

2.1.3. ações planejadas 
considerando as informações do 
banco de dados 

2.1.4.Iniciada a realização de um 
estudo do impacto da participação do 
SASOP nos espaços dos CONSEAS 

2.1.4. Continuação da 
realização do estudo do 
impacto da participação do 
SASOP nos espaços dos 
CONSEAS 

2.1.4. Divulgado a realização do 
estudo do impacto da 
participação do SASOP nos 
espaços dos CONSEAS 

2.2.Estimular e apoiar 
sinergias entre 
articulações e redes 
 fortalecendo as 
experiências, criando 
convergências e 

2.2.1. Mapeamento das situações de 
insegurança alimentar e nutricional e 
dos programas que impactam a 
SAN, na área da  Comissão Regional 
de Segurança Alimentar.  

2.2.1Programas e políticas 
publicas de SAN, sendo 
sistematizadas e discutidas 
pela Comissão Regional de 
SAN. 

2.2.1sistematização publicada e 
servindo de referencia para 
redimensionar o trabalho da 
comissão regional de SAN  
 
 



    

 

 

aumentando sua 
capacidade de 
influenciar na 
construção de políticas 
públicas. 
 

 

2.2.2. Qualificada a participação do 
Sasop e parceiros nos espaços de 
articulações.

22
 

2.2.2.. Sasop contribuído 
nos processo de articulação 
regional, apoiando o debate 
político e a construção de 
propostas voltadas para o 
desenvolvimento da região. 
 

2.2.2.  Ampliada a capacidade 
de intervenção dos agricultores 
(as) e suas organizações, nos 
espaços de articulações 

2.2.3.Iniciada a realização de um 
estudo do impacto da participação do 
SASOP nos espaços dos CONSEAS 

2.2.3. Continuação da 
realização do estudo do 
impacto da participação do 
SASOP nos espaços dos 
CONSEAS 

2.2.3. Divulgado a realização do 
estudo do impacto da 
participação do SASOP nos 
espaços dos CONSEAS 
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 ASA, Território Sertão do São Francisco, Rede Abelha, Fundos de Pasto, Comissão Regional de SAN e CONSEA BA 



    

 

 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO MATA ATLÂNTICA 
 

 
Balanço e Perspectivas do Programa no Triênio 2005-2007  
 

 

No triênio de 2005 a 2007, o Programa de Desenvolvimento Local da Mata 
Atlântica concentrou suas ações no desafio de disseminar sua atuação, avaliada 
no último triênio como ainda muito centrada no trabalho comunitário. A proposta 
do programa foi a de não perder a continuidade do acompanhamento às 
experiências de transição agroecológica, sistematizando-as para que seus 
acúmulos e aprendizados fossem disseminados para além das comunidades 
estimulando inovações que fortalecessem processos de transição agroecológica 
para outras experiências e articulações.  
 
O foco do triênio esteve em torno de três objetivos específicos; a consolidação, a 
sistematização e a disseminação das experiências. Entendendo, no entanto, que 
nenhuma destas estratégias acontece de forma estanque, e que uma alimenta a 
outra.  
 
O que modificou na proposta do triênio 2005 a 2007 para o anterior foi, 
justamente, em relação à consolidação, os métodos que proporcionariam a 
disseminação e o entendimento de que a sistematização é uma ferramenta 
fundamental, e que deve acontecer de forma sistemática.  
 
A disseminação contribuiu com o processo de acumulação das experiências, uma 
vez que a todo o momento os acúmulos das experiências vão sendo socializados, 
e a própria experiência que estimulou a disseminação é revisitada e, ao mesmo 
tempo, se renova. Neste sentido a sistematização é uma ferramenta muito 
importante tanto para dar visibilidade às experiências, como, durante seu 
processo, é oportunizado uma série de reflexões coletivas e a avaliação de 
caminhos e estratégias.  
 
Com base neste propósito o programa se centrou em refletir e sistematizar suas 
abordagens e métodos de intervenção. Neste sentido a entidade se propôs a 
fortalecer o programa de desenvolvimento institucional que contribuiu no avanço 
de estimular reflexões coletivas e em cada realidade, o que permitiu aos 
programas trocas e debates sobre a metodologia de intervenção.  
 
Outra oportunidade de refletir sobre as estratégias e metodologias de intervenção 
do Programa, durante o triênio, foram os momentos de formação e trocas com 
outras entidades que também vem atuando no campo da agroecologia como, por 
exemplo, através das articulações da Rede ATER NE e da Articulação Nacional 
em Agroecologia em momentos como o II Encontro Nacional em Agroecologia 
(ENA). 
 



    

 

 

No âmbito mais regional do programa, manteve-se após o II ENA uma articulação 
região sul em agroecologia que propiciou momentos importantes de discussão e 
trocas de experiências em agroecologia, envolvendo agricultoras e agricultores, 
técnicos, entidades de assistência técnica e movimentos sociais. Mais 
especificamente na região do baixo sul, o espaço de articulação do território tem 
construído na região um constante diálogo sobre o desenvolvimento e fomentado 
reflexões e propostas em torno da agroecologia, fortalecimento das organizações, 
segurança alimentar, comercialização, etc., envolvendo principalmente 
agricultores familiares, suas organizações, entidades parceiras, e busca constante 
do poder público. 
 
Para o triênio de 2008 a 2010 afirma-se como um dos objetivos gerais o foco no 
apoio aos processos de experimentação. Entendendo que, com o objetivo da 
consolidação, o propósito é fundamentalmente o de estimular a experimentação, 
uma vez que uma experiência não necessariamente estará de fato acabada, 
consolidada. Ao contrário, estes são processos de constante inovação que a todo 
o momento se re-alimentam ao se desenvolver, e serem trocados e dialogados 
com outras experiências. E que muitas vezes o pensamento de consolidar 
experiências pode entrar em choque com a lógica da transição, experimentação, 
que têm sido processos muito ricos nas experiências apoiadas pelo programa.  
 
A disseminação no PDL-MA, apesar de uma evolução progressiva no último 
triênio, permanece como um desafio para o programa, com o objetivo de elevar o 
alcance social das propostas agroecológicas. Uma das questões, que mais 
recentemente vem sendo priorizada e pode contribuir neste sentido, são 
momentos de reflexão com os parceiros do Programa na região, a fim de re-
qualificar as parcerias.  
 
A primeira iniciativa neste sentido foi com o STR de Camamu. Através de reuniões 
houve a oportunidade de avaliar a trajetória da parceria, refletir sobre os objetivos 
em comum, pensar e planejar ações conjuntas. Este diálogo deve ser constante 
entre o SASOP e seus parceiros. Estes momentos devem acontecer não só com a 
direção do STR, mas envolvendo também as associações que vem sendo 
acompanhadas no dia-a-dia pelo programa. Assim como também será importante 
que as lideranças do STR participem das ações concretas com estas associações, 
grupos e famílias nas comunidades. Esta iniciativa tomada em relação ao STR de 
Camamu deve, no próximo triênio, também ser priorizada com outros parceiros 
como os STR’s de Tancredo Neves e Ituberá, e outros atores da região e 
articulação territorial como AACAF e cooperativas de agricultores familiares. 
 
A sistematização, embora já compreendida como estratégica, ainda foi trabalhada 
de forma pontual, no decorrer do ultimo triênio. Os esforços de sistematização de 
experiências foram concentrados nos momentos preparatórios ao II ENA e ao 
Encontro Baiano de Agroecologia. Reflete-se, no programa, que a partir do 
momento em que cada vez mais os parceiros construam coletivamente e tenham 
co-responsabilidade no trabalho, mais tempo pode sobrar para equipe se dedicar, 
por exemplo, a contribuir com questões como a sistematização. 



    

 

 

 
A comunicação, cada vez mais vem sendo entendida na entidade como uma 
importante ferramenta para contribuir com o diálogo e disseminação dos acúmulos 
dos agricultores e da própria entidade. 
 
Outra ferramenta incorporada cada vez mais como fundamental para o 
desenvolvimento dos rumos do programa e dos processos de transição 
agroecológica é o monitoramento. Neste sentido, foram tomadas algumas 
iniciativas e cada vez mais a equipe incorpora a necessidade de pensar e priorizar 
esta ação como estratégica para o trabalho. Houve momentos junto com os 
agricultores aonde se refletiu sobre a importância do monitoramento, o que 
deveria se monitorar, quais seriam os indicadores e ferramentas para a monitoria. 
Foi iniciado um monitoramento nas comunidades, dialogado com as demandas do 
projeto PDA/MMA, que acontece em três fases (inicial, intermediário e final). Neste 
monitoramento existem momentos de reflexão coletiva com as comunidades 
(Dandara, Pimenteira e Marimbondo) e momentos com 3 famílias de cada uma 
das comunidades. A escolha das 3 famílias foi na tentativa de monitorar diferentes 
momentos de incorporação do trabalho, uma família que já estivesse incorporado 
mais os princípios agroecológicos, outra em fase de transição e uma que 
estivesse iniciando o trabalho. Até agora foi realizada somente a fase do 
monitoramento inicial. Este primeiro exercício já trouxe elementos muito 
importantes para o programa e famílias. No momento, o desafio é como socializar 
estes resultados para as famílias e dar continuidade ao processo sem perder os 
tempos e fazendo com de fato a sistematização do monitoramento aconteça com 
a participação das comunidades e famílias. 
 
Os intercâmbios tem sido uma estratégia fundamental para o programa, já 
incorporado por muitos agricultores como fundamental no trabalho de transição 
agroecológica e busca por alternativas nas comunidades. Tem possibilitado 
interações e reflexões entre as diversas experiências, agricultores e organizações 
de diferentes localidades. 
 
A divisão da equipe em eixos temáticos foi uma forma de organizar melhor o 
trabalho da equipe e evitar o espontaneísmo. No entanto, é importante estarmos 
sempre atentos para que essa organização não gere fragmentação, garantindo 
que a equipe reflita coletivamente sobre suas estratégias, metas e metodologia de 
intervenção. Esta reflexão deve ser provocada também em momentos coletivos 
com os parceiros locais.  
 
Neste triênio será fundamental potencializar os trabalhos que tratem mais 
diretamente a questão dos biomas, uma vez que a mata atlântica segue 
fortemente ameaçada. O apoio ao desenvolvimento de sistemas agroflorestais, 
vocação já natural na região, deve ser fortalecido junto aos agricultores das 
comunidades rurais, através de ações concretas na produção, que já vem sendo 
experimentadas e devem ser ampliadas para todo o sistema produtivo. Este será 
um eixo de trabalho que, no próximo triênio, deve ser priorizado no âmbito de 



    

 

 

estimular a experimentação, deixando sempre claro como as estratégias adotadas 
contribuem para recuperação e preservação da mata atlântica.  
 
Em relação à segurança alimentar nutricional (SAN) das famílias, o programa 
conseguiu pautar esta discussão tanto nos diálogos com os parceiros como no 
âmbito comunitário, avançando em diversas ações concretas, principalmente nos 
espaços dos quintais das famílias. Dentre estas ações, destacam-se o manejo 
agroecológico para a produção de alimentos, incluindo a criação de pequenos 
animais (peixes e galinhas), como a valorização dos recursos locais na geração de 
saúde para as famílias, principalmente, no resgate dos saberes locais sobre as 
plantas medicinais. Todas estas iniciativas vêm sendo construídas valorizando a 
participação da família como um todo e da organização coletiva nas e entre as 
comunidades.  
 
A experiência de SAN no programa foi um bom exemplo de como a proposta de 
consolidação e disseminação caminham juntas, e como é importante dividir papéis 
e fortalecer parcerias para construir e consolidar alternativas para o 
desenvolvimento. A todo o momento estas experiências foram aprofundadas a 
partir de reuniões, oficinas e intercâmbios, e disseminadas a partir de diversas 
trocas de experiências envolvendo as comunidades diretamente acompanhadas e 
outras comunidades e organizações da região. 
 
A experiência mostra claramente a importância da autonomia nos processos com 
relação aos insumos e mercado, como garantia da segurança alimentar, 
integração dos subsistemas produtivos e fortalecimento organizativo das 
comunidades.  
 
Outra questão importante, que surge nestas experiências, é a identificação do 
trabalho das mulheres que, em geral, são as responsáveis exclusivas pela SAN 
das famílias, freqüentemente, de forma imperceptível. Ao focar diretamente ações 
voltadas para este tema, começa a vir a tona uma série de questões em torno do 
trabalho, muitas vezes invisível, das mulheres, e valorização destas atividades. 
 
Mais especificamente em relação à reeducação alimentar e saúde, no último 
triênio, surgiram grupos que se organizaram nas comunidades para resgatar 
conhecimentos sobre as plantas medicinais, seu uso na saúde e preparo de 
remédios caseiros. Assim como a busca por uma alimentação mais enriquecida 
com os diversos recursos disponíveis nas comunidades, já em muitos casos 
substituídos por alimentos industrializados e adquiridos fora, de baixo valor 
nutritivo. Esta iniciativa tem acontecido a partir de trocas e resgates de 
conhecimentos e experiências, sempre envolvendo e trazendo novas famílias e 
comunidades. 
 
Nos próximos três anos, a idéia é seguir fortalecendo e acompanhando estes 
grupos para que a proposta se multiplique dentro e fora das comunidades, 
contribuindo não só com a saúde das famílias, como também com a percepção 



    

 

 

destas sobre a importância da conservação dos diversos recursos locais da mata 
atlântica disponíveis nas comunidades. 
 
Apesar de a região ser muito rica em água e recursos naturais, ficou evidente, no 
último triênio, a necessidade de pensar estratégias que favoreçam o ciclo da água 
e também sua distribuição e uso. Apesar da abundância de chuvas e recursos 
hídricos, os mesmos não são utilizados de forma racional e nem estão facilmente 
acessíveis para o consumo das famílias e para a agricultura. Neste sentido o 
programa se propõe a buscar alternativas viáveis para o armazenamento, 
captação e distribuição da água, como também investir na formação para 
contribuir com a consciência e mudanças de atitudes, com ações  que garantam o 
ciclo da água na região. 
 
A questão das sementes também já vem sendo discutida com as famílias e deverá 
ser aprofundada no próximo triênio, tanto em relação a autonomia das 
comunidades sobre as sementes para alimentação, como sementes de espécies 
da mata atlântica com o objetivo de recuperar e  preservar a biodiversidade 
existente na mata.  
 
Destaca-se nas experiências de SAN, o fundo rotativo que cumpriu papel 
fundamental apoiando as experiências, gerando entre os agricultores outro tipo de 
relação com o crédito, e estimulando a gestão e organização coletiva nas 
comunidades.  
 
Após todo este acúmulo no campo da SAN o programa percebe a necessidade de, 
no próximo triênio, sistematizar estas experiências e acompanhar diretamente 
novas famílias a luz das experiências em curso, contando inclusive com a 
participação dos agricultores experimentadores e suas organizações neste 
processo de disseminação, e ao mesmo tempo de experimentação em novas 
comunidades da região. Portanto, a proposta será, a partir das comunidades que 
já vem sendo acompanhadas, investir na sistematização e intercâmbios de suas 
experiências. Outra oportunidade para o programa, uma vez que o tema da SAN 
tanto no âmbito nacional como regional tem sensibilizado cada vez mais diversos 
atores e parceiros, é potencializar o diálogo entre as experiências locais e as 
políticas públicas. 
 
No último triênio, esteve muito presente o estímulo a organização própria de 
mulheres e jovens como uma importante estratégia para que estes possam se 
fortalecer e contribuir em mudanças reais nas relações de gênero e geração 
transversais nas diversas ações da entidade. Para tanto, contribuiu-se com a 
formação de grupos e ou coletivos de jovens e mulheres nas comunidades e uma 
articulação entre estas diversas iniciativas.  
 
Esta articulação vem favorecendo que, cada vez mais, mulheres e jovens se 
coloquem e se identifiquem também como protagonistas em suas 
experimentações, nas experiências de suas famílias, na organização comunitária 



    

 

 

e nos diferentes processos e espaços em que estão inseridos, principalmente na 
agricultura familiar. 
 
A proposta é que se mantenha no próximo triênio, incorporado inclusive como um 
dos objetivos específicos, as questões de gênero e geração, reforçadas pela 
estratégia de fortalecer o protagonismo de mulheres e jovens nos diferentes 
espaços da agricultura familiar, através de ações específicas relativas a 
organização, conhecimento e conquista de direitos, agroecologia, geração de 
renda, política e cidadania, cultura, artesanato, saúde, trocas de experiências e 
redes de trocas, resgate de conhecimentos, articulação entre os grupos, estímulo 
a participação em espaços de tomadas de decisão e disseminação das 
experiências para outras mulheres e jovens da região. 
 
Outra iniciativa que tomou corpo no último triênio, envolvendo principalmente a 
juventude, é a articulação e discussão em torno da necessidade de uma educação 
de e para o campo, culminando com o amadurecimento da proposta de 
construção de uma escola família agrícola a partir da iniciativa de cerca de 16 
comunidades dos municípios de Camamu e Igrapiúna. Por ocasião, foi formada 
uma associação (AAFEBS- Associação dos Agricultores Familiares pela Educação 
no Baixo Sul) que em parceria com o SASOP, Escola Família Agrícola de Ilhéus, 
associações comunitárias entre outras organizações, vem construindo e 
mobilizando as comunidades para concretização da proposta. Mais recentemente, 
no último ano, a discussão foi levada para o âmbito da articulação territorial, por 
onde foi encaminhado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário um projeto que 
viabiliza a estrutura física da escola, continuidade da construção do projeto político 
pedagógico e formação da equipe técnica. Os jovens vêm sendo também 
estimulados a se capacitarem, através da continuidade em sua formação e em 
diversas áreas do nível técnico, e a partir da oferta de estágios. 
 
Pouco se avançou neste triênio em relação ao beneficiamento de produtos da 
agricultura familiar apontado pelos agricultores durante o Diagnóstico Rural 
Participativo de Camamu como uma oportunidade na região. Segue como um 
desafio para o próximo triênio a busca por alternativas de beneficiamento, 
principalmente de frutas que ainda se perde muito nas comunidades.  
 
A articulação em torno da conquista de um espaço para comercialização dos 
produtos agroecológicos no município de Camamu, através de uma feira, foi 
intenso no último triênio, envolvendo três comunidades e 25 famílias. A feira 
agroecológica deverá ser lançada ainda no primeiro ano do próximo triênio e 
espera-se que, além de ser um espaço aonde os agricultores possam 
comercializar diretamente seus produtos e fortalecer a organização coletiva e a 
experimentação agroecológica, este também seja um espaço de disseminação e 
divulgação do trabalho e cultura das comunidades, e um canal de comunicação 
direta com os consumidores.  
 
 
 



    

 

 

Eixos Organizadores do Programa: 
 

 Manejo de SAf’s  
 

 SAN: → reeducação alimentar e plantas medicinais 
              → produção de alimentos 
              → criações 

 Beneficiamento e Comercialização 

 Articulações e parcerias 

 Mulheres e jovens 
 
 
Os eixos do programa foram criados com o intuito de contribuir na organização 
das ações do programa na busca de concretizar os objetivos gerais e específicos 
propostos para o triênio. 
A experimentação que o programa se propõe a estimular no objetivo específico 
1.1 está ligada a todos os eixos organizativos do programa. Entendendo que na 
metodologia de intervenção proposta pelo SASOP é através do estímulo a 
experimentação que vem se construindo experiências concretas de transição 
agroecológica, que devem ser experimentadas e acumuladas de acordo com cada 
realidade. 
Apesar do trabalho voltado para as relações de gênero e geração serem 
transversais em todas as ações do programa, inclusive nos processos de 
experimentação em que toda a família é estimulada a se envolver assim como nas 
diversas articulações. O programa percebeu no último triênio que jovens e 
mulheres necessitam de espaços aonde possam construir sua identidade e 
protagonismo para de fato participarem com igualdade e voz e vez em diversos 
espaços. Neste sentido percebe-se a necessidade de destacar como um objetivo 
específico o trabalho com gênero e geração que também dialogará com todos os 
eixos organizativos, mas terá metas específicas a serem desenvolvidas em 
espaços específicos de jovens e de mulheres. 
Jovens e mulheres aparecem também como um eixo organizador do trabalho. 
A mesma lógica de dialogar com todos os eixos organizativos também deverá 
aparecer nos objetivos específicos 2.1 e 2.2. Aonde as experiências acumuladas e 
articuladas devem ser sistematizadas, fortalecidas e disseminadas.  
 
Público Envolvido 
 
Atualmente o programa atua em 4 comunidades rurais (Pimenteira, Marimbondo, 
Garcia,  e Barroso) e 2 assentamentos de reforma agrária (Dandara e Mariana) 
localizados no município de Camamu. 
 
Para o próximo triênio, o programa pretende além das 6 comunidades citadas 
anteriormente, concentrar a ação, numa perspectiva de experimentação e 
disseminação das experiências de transição agorecológica, diretamente em 7 
novas comunidades ( Limoeiro, Cheguevara, Beija Flor, Zumbi, Boa Esperança, e 



    

 

 

em 2 comunidades de Presidente Tancredo Neves) dos municípios de Camamu, 
Igrapiuna e Presidente Tancredo Neves, abrangendo um universo de 13 
comunidades, 3 municípios e cerca de 600 famílias de agricultores. 
 
São considerados parceiros no desenvolvimento do programa desde os grupos de 
interesse informais como os mutirões de trabalho, grupos de mulheres, grupos de 
jovens etc, assim como as organizações formalmente constituídas como os STR, 
as Associações Comunitárias no âmbito municipal, e a AACAF, a CEPLAC 
AAFEBS, e EFA-Ilhéus na escala regional. 



    

 

 

QUADRO DE METAS (MATRIZ LÓGICA DO PROGRAMA MATA ATLÂNTICA) 
 
OBJETIVO GERAL 1 – Estimular a experimentação para consolidar experiências de produção agroecológica no contexto da agricultura familiar  
 

Objetivos 
Específicos 

Metas ano 1 Metas ano 2 Metas ano 3 

 
1.1. Estimular 
processos de 
experimentação 
agroecológica que 
garantam a SAN e  a 
sustentabilidade da 
Mata atlântica na 
região. 
 
 
 
 

1.1.1 Incorporadas práticas de 
manejo agroecológico para produção 
de alimentos nos sistemas 
produtivos de 60 famílias de 3 
comunidades

1
 em 3 municípios,  

valorizando os acúmulos de 
experiências locais. 

1.1.1 Incorporadas e 
aprimoradas práticas de 
manejo agroecológico para 
produção de alimentos nos 
sistemas produtivos de 90 
famílias de 5 comunidades

2
 

em 3 municípios,     
valorizando os acúmulos de 
experiências locais. 

1.1.1 Construída práticas de 
manejo agroecológico para 
produção de alimentos nos 
sistemas produtivos de 80 
famílias de 7 comunidades

3
 em 3 

municípios. 

1.1.2 Potencializadas práticas de 
manejo agroecológico da 
biodiversidade que contribuam com a 
recuperação e preservação da mata 
atlântica envolvendo 60 famílias de 4 
comunidades

4
 em 2 municípios. 

1.1.2 Incorporadas práticas 
de manejo agroecológico da 
biodiversidade que 
contribuam com a 
recuperação e preservação 
da mata atlântica 
envolvendo 60 famílias

 
de 4 

comunidades
4
 em 2 

municípios. 

1.1.2 Aprimoradas práticas de 
manejo agroecológico da 
biodiversidade que contribuam 
com a recuperação e 
preservação da mata atlântica 
envolvendo 60 famílias de 4 
comunidades

4
 em 2 municípios. 

1.1.3 Ampliado o conhecimento e 
uso dos recursos alimentares e 
medicinais locais de 100 famílias de 
7 comunidades

5
 em 2 municípios. 

1.1.3 Incorporado o 
conhecimento e uso dos 
recursos alimentares e 
medicinais locais de 100 
famílias de 7 comunidades

5
 

em 2 municípios.  

1.1.3 Fortalecido os grupos 
comunitários de saúde, 
diversificado o uso dos recursos 
alimentares e medicinais locais 
de 80 famílias de 7 
comunidades

5
 em 2 municípios. 

                                                         
1
 Barroso (município de Camamu), Limoeiro (município de Igrapiúna) e município de Tancredo Neves (comunidade a ser definida coletivamente 

pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Parceiros e SASOP). 
2
 Barroso, Beija-flor (Camamu), Limoeiro (Igrapiúna) e 2 comunidades do município de Tancredo Neves (comunidades a serem definidas 

coletivamente pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Parceiros e SASOP). 
3
 Barroso, Beija-flor, Che Guevara (Camamu), Limoeiro, Boa esperança (Igrapiúna) e 2 comunidades do município de Tancredo Neves 

(comunidades a serem definidas coletivamente pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Parceiros e SASOP). 
4
 Boa Esperança, Limoeiro (Igrapiúna), Dandara e Marimbondo (Camamu). 

5
 Barroso, Dandara, Marimbondo, Pimenteira, Mariana (Camamu), Limoeiro, Boa esperança (Igrapiúna) 



    

 

 

1.1.4 Espaço da feira agroecológica 
organizado e em funcionamento 
envolvendo 25 famílias do município 
de Camamu. 

1.1.4 30 famílias 
comercializando 
conjuntamente produtos na 
feira agroecológica. 

1.1.4 Consolidada a experiência 
de comercialização de 40 
famílias, na feira agroecológica 
com o aumento da diversidade 
de produtos e consumidores. 

 1.1.5 Ampliado o conhecimento 
sobre as diferentes formas de 
beneficiamento de frutas de 60 
famílias de 4 comunidades

6
. 

1.1.5 Construídas 
capacidades de 
beneficiamento de frutas de 
50 famílias de 4 
comunidades

6
. 

1.1.5 50 famílias beneficiando 
frutas em 4 comunidades

6
. 

1.2 Contribuir com o 
protagonismo de 
Jovens e mulheres na 
construção de 
igualdade nas 
relações de gênero e 
geração  
 
 
 

1.2.1 Estimulados processos de 
formação que fortaleçam a 
organização e articulação de 
mulheres e jovens de 10 
comunidades

7
 em 3 municípios. 

1.2.1 Construída dinâmica 
de mulheres e jovens 
ocupando seus espaços nas 
organizações e contribuindo 
nas políticas públicas. 

1.2.1 Ampliada a articulação de 
mulheres e jovens para a 
conquista de seus espaços, 
direitos e acesso as políticas 
publicas. 

 1.2.2. Aprimorada a experimentação 
que contribua com a organização de 
mulheres e jovens de 10 
comunidades

7
 em 3 municípios. 

1.2.2 Ampliada a 
experimentação que 
contribua com a 
organização de mulheres e 
jovens de 10 comunidades

7
 

em 3 municípios.  

1.2.2 Construídas experiências 
que gerem alternativas de renda 
e fortaleça a organização de 
jovens e mulheres na região. 

 

 

                                                         
6
 Garcia, Marimbondo, Dandara, Barroso 

7
 Marimbondo, Dandara, Barroso, Zumbi, Lameiro, Beija-flor (Camamu), Limoeiro, Boa esperança (Igrapiúna), e 2 comunidades do município de 

Tancredo Neves (comunidades a serem definidas coletivamente pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Parceiros e SASOP). 
 



    

 

 

 

OBJETIVO GERAL 2 – Sistematizar as experiências agroecológicas e as metodologias construídas no processo de intervenção  
 

Objetivos 
Específicos 

Metas ano 1 Metas ano 2 Metas ano 3 

2.1 Garantir a 
sistematização e o 
monitoramento das 
experiências de 
transição 
agroecológica e das 
abordagens 
metodológicas. 

2.1.1 Sistematizadas 10 experiências 
de transição agroecológica. 

2.1.1 Sistematizadas 15 
experiências de transição 
agroecológica. 

2.1.1 Sistematizadas 20 
experiências de transição 
agroecológica 

2.1.2 Sistematizado o monitoramento 
inicial de 9 famílias em 3 
comunidades. 

2.1.2 Sistematizado o 
monitoramento intermediário 
de 9 famílias em 3 
comunidades. 

2.1.2 Sistematizado o 
monitoramento final de 9 famílias 
em 3 comunidades. 

2.1.3 Sistematizada a experiência de 
SAN no PDL-MA 

2.2.1 Sistematizada a 
experiência de SAN no PDL-
MA 

2.2.1 Socializada a 
sistematização da experiência de 
SAN na região e em outros 
espaços. 

2.2 Fortalecer 
organizações 
estimulando dinâmicas 
sociais na agricultura 
familiar. 

2.2.1 Socializadas experiências entre 
agricultores e agricultoras 
experimentadores de 10 
comunidades em 3 municípios. 

2.1.1 Socializadas 
experiências entre 
agricultores e agricultoras 
experimentadores de 13 
comunidades em de 3 
municípios. 

2.1.1 Construída uma dinâmica 
regional entre agricultores e 
agricultoras experimentadores. 

 2.2.2 Contribuir com a formação de 
20 técnicos a partir de estágio e 
troca de experiência em 
agroecologia. 

2.2.2 Contribuir com a 
formação de 40 técnicos a 
partir de estágio e troca de 
experiência em 
agroecologia. 

2.2.2 Técnicos de nível médio 
com formação em agroecologia 
atuando na região. 

 2.2.3 Fortalecida a identidade política 
com parceiro locais e regionais. 

2.2.3 Fortalecida as 
sinergias entre articulações 
em redes locais e regionais 
que dialoguem e proponham 
políticas públicas voltadas  
para a agricultura familiar. 

2.2.3 Ampliada a capacidade 
propositiva dos agricultores e 
agricultoras em suas 
organizações na definição e 
acesso de políticas públicas 
voltadas para a agricultura 
familiar. 

 2.2.4 Assessorada a AAFEBS
8
 para 

gestão e acompanhamento da 
construção da Estrutura para o 
funcionamento da Escola Família 
Agrícola do Baixo Sul que contribua 
com a educação do campo. 

2.2.4 Assessorada a 
AAFEBS para gestão da 
Escola Família Agrícola do 
Baixo Sul que contribua com 
a educação do campo. 

2.2.4 Contribuir com a AAFEBS 
no acompanhamento do 
funcionamento da Escola Família 
Agrícola do Baixo Sul que 
contribua com a educação do 
campo. 

                                                         
8
 Associação dos Agricultores Familiares pela Educação no Baixo Sul 





    

 

 

5.3 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 
 
 
Balanço e Perspectivas do Programa no Triênio 2005-2007  
 
 
Construção de uma dinâmica no PDI 
 
O Programa de Desenvolvimento Institucional viveu, neste triênio, um momento de 
estruturação e construção de uma nova dinâmica. Foi definida uma equipe de 
trabalho e foram realizados debates sobre a dinâmica de funcionamento e sobre 
as responsabilidades.  Apesar de ter vivido um momento de organização interna, o 
programa de Desenvolvimento Institucional construiu uma identidade ao longo do 
triênio.  
 
A estruturação do PDI conviveu com um processo de transição, no qual parte da 
equipe, além de apoiar a consolidação de processos de reflexão e execução nos 
programas locais, teve também que acompanhar a mudança da coordenação no 
PDL-MA, por duas vezes no trienal, e as constantes mudanças na equipe do PDL-
SA. 
 
O Programa de Desenvolvimento Institucional também deu um peso, 
principalmente ao longo do primeiro ano do triênio, ao processo de revisão do 
Plano Trienal do SASOP, favorecendo um rico debate sobre as estratégias e 
metodologias dos programas no triênio. 
 
O programa DI teve um papel importante de puxar os debates e provocar 
reflexões sobre temas relevantes e sobre a abordagem metodológica da entidade. 
O programa perseguiu, ao longo do triênio, a internalização da sua 
transversalidade, no entanto, avalia-se que a relação do programa DI com os 
Programas de Desenvolvimento Local foi, por muitas vezes, uma relação pontual e 
formal. Os programas locais, muitas vezes, ficavam esperando por uma condução 
do programa DI, e não criavam seus próprios processos contínuos de reflexão. É 
preciso construir uma maior clareza do papel do PDI no conjunto da instituição. O 
processo de planejamento do programa também precisa ser construído 
coletivamente com os programas locais, para que sejam estabelecidos acordos e 
seja criada uma co-responsabilidade pelas ações de aprimoramento do 
desenvolvimento institucional. 
 
 
Formação 
 
No campo da formação interna, um dos objetivos do programa para o triênio, a 
escolha dos temas de Agroecologia e Segurança Alimentar foi acertada, já que 
estes temas vêm sendo priorizados pela entidade há algum tempo.  
 



    

 

 

O processo de formação em Agroecologia, estimulado em parte pela Rede ATER 
NE, novo ator coletivo mobilizador do campo agroecológico no Nordeste, gerou 
uma reflexão sobre as práticas metodológicas e uma renovação dos conceitos em 
agroecologia. Este processo possibilitou aos técnicos olhar para novos elementos 
da realidade (olhar sistêmico), como a questão dos recursos hídricos no semi-
árido. Foram realizados exercícios nos locais de atuação do SASOP para 
apropriação pelo conjunto dos técnicos dos conteúdos trabalhados nos encontros 
de formação em Agroecologia da Rede ATER-NE. Esta prática trouxe para o 
conjunto dos técnicos a necessidade de refletir mais sobre as suas práticas e 
sobre os princípios da Agroecologia, evitando o “tarefismo” tão comum nas 
entidades de assessoria à agricultura familiar. As trocas de experiências entre as 
entidades do NE, durante os eventos de formação em agroecologia, 
demonstraram um potencial que poderá ser aproveitado para dinamizar as 
articulações estaduais, articulando as dimensões técnico-metodológicas com a 
dimensão política. 
 
A formação em Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) aconteceu ao longo do 
triênio, principalmente, através do curso de aperfeiçoamento, em uma parceria 
com o CPDA/RJ, e contou com a participação de 6 técnicos do SASOP e 1 técnico 
de uma entidade parceira. É preciso pensar em um processo interno de 
apropriação das experiências e conteúdos que complementem a capacitação no 
curso de aperfeiçoamento, assim como realizar momentos de reflexão e 
aprofundamento com os (as) agricultores (as) e parceiros locais. A sistematização 
de SAN, iniciada no ano passado, também deverá contribuir com o processo de 
reflexão e formação interna na temática de SAN. 
 
Neste triênio, se intensificaram os processos de mobilização local em torno do 
debate das relações de gênero, em Camamu, em torno da Secretaria da Mulher 
do STR, e em Remanso, através da parceria com a Rede de Mulheres. Foi 
realizado no ano de 2006 um seminário interno sobre gênero, com a participação 
de entidades e agricultores (as) parceiros (as) nos dois PDL’s, além de discussões 
nos programas locais com grupos de mulheres (Camamu) e com a Rede de 
Mulheres (Remanso). Este seminário possibilitou um rico processo de reflexão 
sobre o tema, compartilhou das diferentes visões e acúmulos no SASOP e 
entidades/grupos parceiros, e apontou caminhos para a continuidade do debate. 
 
Com relação ao tema do associativismo, houve uma descontinuidade nos 
módulos de formação com agricultores parceiros no Baixo Sul, em função das 
interrupções na execução do projeto Guaraná/Pronaf Capacitação junto ao MDA. 
No ano de 2006 foi realizada uma oficina interna sobre gestão associativa e 
viabilidade econômica, com base na metodologia desenvolvida pela Capina. Esta 
oficina evidenciou nossos desafios e a necessidade de aprofundamento coletivo 
nesta temática. 
 
Um marco no processo de formação foi o envolvimento de entidades e agricultores 
parceiros nos eventos, favorecendo a troca de conhecimentos, experiências e 
acúmulos. Este deve ser um aspecto a ser perseguido no próximo trienal, ou seja, 



    

 

 

o processo de formação deve envolver também as entidades parceiras e os 
agricultores. 
 
Percebe-se como desafio para o PDI trabalhar mais a formação política por dentro 
dos processos de formação. A interação com as entidades parceiras pode 
favorecer e oportunizar o debate sobre os projetos políticos presentes nas regiões, 
e nas dimensões estadual e nacional. 
 
Com relação à construção metodológica, o processo de revisão do plano trienal, 
no início do triênio, priorizou o debate sobre a estratégia e metodologia de 
intervenção. Ao longo do trienal, foi dado um importante passo no debate interno 
sobre a metodologia de intervenção. Foi realizado um processo de sistematização 
da metodologia da intervenção do SASOP, através de momentos de reflexão nos 
dois programas locais e do intercâmbio entre os programas, trazendo novos 
elementos para o aprimoramento da metodologia do SASOP. Durante o processo 
de construção do novo Plano Trienal (2008-2010), foi retomado o debate sobre a 
metodologia de intervenção do SASOP. 
 
Neste triênio o PDI animou a discussão em torno da sistematização de 
experiências, através da realização de uma oficina interna, onde foi deflagrado um 
processo de sistematização da experiência de SAN com foco na metodologia de 
trabalho. No entanto, embora tenha havido esforços importantes de 
sistematização de experiências pelo conjunto da instituição, principalmente nos 
processos preparatórios ao II ENA, ainda há um desafio em construir uma prática 
de sistematização de experiências nas rotinas de trabalho da entidade. 
 
O SASOP ensaiou um diálogo de retomada do tema da comunicação ao longo do 
triênio, mas foi iniciado pela necessidade de criar uma estrutura, e houve pouca 
discussão sobre a construção de uma política de comunicação. Como não foi 
possível estruturar um setor de comunicação durante o triênio, esta questão 
permaneceu como um desafio e as atividades previstas não foram realizadas 
conforme planejadas. Alguns produtos como o Manual de SAN, o site e outros 
produtos do projeto CODEVASF foram encaminhados por uma profissional de 
comunicação através de uma prestação de serviços. Recentemente, o SASOP 
conseguiu contratar uma profissional de comunicação para integrar-se à sua 
equipe de trabalho, o que já possibilitou construir algumas estratégias de ação no 
campo da comunicação para o próximo triênio. 
 
O processo de Planejamento, Monitoramento e Avaliação (PMA) foi 
consolidado neste triênio, através da implementação de uma dinâmica de 
encontros semestrais de avaliação e planejamento, envolvendo os programas da 
entidade. Entretanto, avalia-se que além dos encontros de PMA semestrais e 
anuais, é importante criar uma sistemática mais permanente de 
avaliação/monitoramento dos programas durante o semestre (2 em 2 meses), com 
o apoio do PDI. 
 



    

 

 

Em relação ao PMA de resultados, com foco no monitoramento, foi iniciado um 
processo de reflexão para a construção de um sistema de monitoramento para o 
SASOP. O PDL-MA, com a participação do PDI, construiu, no ano de 2005, um 
plano de monitoria para o projeto PD/A e iniciou o uso de diversos instrumentos e 
indicadores durante o diagnóstico inicial do processo de monitoramento. No 
entanto, há necessidade de socializar a experiência de Camamu com os outros 
programas, para construir o plano de monitoramento do SASOP. 
 
Permanece, então, para o próximo triênio, o desafio em relação ao processo de 
PMA na consolidação de uma sistemática de monitoramento que garanta uma 
rotina de coleta de informações e de sistematização das mesmas, compartilhando 
este processo com os agricultores e entidades parceiras. A partir da experiência 
acumulada no PDL-MA, o SASOP pretende construir para o conjunto da instituição 
um processo de monitoramento que, ao mesmo tempo, evidencie as mudanças 
que vêm ocorrendo nos processos de transição agroecológica dos sistemas de 
produção, e demonstre o alcance social das experiências de transição 
agroecológica nos contextos locais e regionais onde a entidade se insere. 
 
Com relação aos processos de articulação, no triênio 2005-2007, houve um 
grande esforço da entidade, principalmente do programa DI, na articulação e 
mobilização do campo agroecológico na Bahia, e no processo preparatório ao II 
ENA. Esta interação e troca com as entidades e movimentos do campo 
agroecológico no Estado, no Nordeste e no Brasil, fortaleceram os processos 
internos de reflexão, sistematização e apropriação de conhecimentos e 
experiências em agroecologia. O Seminário Nacional Convocatório do II ENA, 
realizado em maio de 2005, contribuiu decisivamente para animar o processo de 
articulação no Estado e na região Nordeste.  
 
Houve avanços significativos na mobilização e articulação do campo 
agroecológico na Bahia. A comissão animadora, criada para mobilizar o conjunto 
de entidades e movimentos, realizou várias reuniões e conduziu encontros 
estaduais importantes nos anos de 2005 e 2006. Foram mobilizadas várias 
regiões e experiências agroecológicas nos processos preparatórios ao I Encontro 
Baiano de Agricultores e Agricultoras Experimentadores e ao II ENA. O Encontro 
Baiano reuniu dezenas de experiências e expressões da agroecologia nas 
diversas regiões do Estado. No entanto, apesar da intensa dinâmica estabelecida 
nos anos de 2005 e 2006, após o II ENA, houve uma certa desmobilização da 
articulação baiana de Agroecologia.  
 
Neste triênio, definiu a estratégia de fortalecer a ASA – Articulação de Semi-Árido 
Brasileiro, participando e contribuindo ativamente nos encontros estaduais da ASA 
e no processo preparatório ao VI Enconasa. O SASOP se integrou, neste triênio, à 
Coordenação da ASA-BA.  
 
Na região Nordeste, como já foi dito, surgiu neste triênio um novo ator coletivo 
mobilizador do campo agroecológico no Nordeste, a Rede Ater NE. Esta rede 
surgiu através de um convênio com o MDA/SAF para executar projetos de Ater, e 



    

 

 

reúne 13 organizações que atuam no fortalecimento da agricultura familiar e na 
promoção da Agroecologia. A dinâmica da Rede Ater NE favoreceu um intenso 
processo de intercâmbio entre as entidades e estimulou esforços de 
sistematização e reflexão sobre as experiências de transição agroecológica nos 
contextos de intervenção das entidades, assim como sobre as práticas 
metodológicas das entidades na promoção da Agroecologia.  
 
Houve um esforço do PDI, neste processo de mobilização, de estabelecer os 
vínculos entre os diferentes níveis de articulação do campo agroecológico, e entre 
estes e a ação local da instituição. Neste sentido, foram realizados exercícios de 
análise da sustentabilidade dos agroecossistemas locais, envolvendo parceiros 
locais e aproximando outras entidades do campo agroecológico na Bahia. Este 
processo, aliado ao processo de formação da Rede Ater NE, contribuiu com o 
fortalecimento de novas entidades do campo agroecológico na Bahia, o que 
favoreceu uma forte interação entre algumas entidades baianas, a exemplo do 
MOC, ASCOOB e SASOP. 
 
Este triênio, o SASOP atuou de forma bastante efetiva nos CONSEA’s Nacional e 
Estadual, contribuindo no debate e na formulação de políticas públicas de SAN, 
tendo como exemplos o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e a Lei 
Orgânica de SAN (LOSAN). No entanto, ainda não houve uma apropriação das 
equipes dos programas do debate sobre as políticas públicas de SAN, assim como 
não houve espaços privilegiados de reflexão sobre a ação local e regional do 
SASOP em SAN. A interlocução mais permanente se deu entre a comissão 
regional (Sobradinho) e o CONSEA Estadual.  
 
No plano nacional, um avanço significativo para a construção de uma Política 
Nacional de SAN, foi a aprovação da LOSAN (lei orgânica) e a recuperação da 
previsão orçamentária para o Programa de Aquisição de Alimentos em 2007. Esta 
ação última foi garantida pela articulação de movimentos sociais e o campo 
agroecológico presentes no CONSEA Nacional.   
 
No plano Estadual, o CONSEA-BA elaborou uma série de proposições para ação 
integrada de programas estimuladores da soberania e segurança alimentar e 
nutricional. O exemplo mais significativo foi a proposta de integração do PNAE 
(Programa Nacional de Alimentação Escolar) e o PAA, permitindo o fortalecimento 
da produção familiar, da economia local e do consumo de alimentos nos mercados 
institucionais, com referência principal para escolas e creches. O novo cenário 
político deverá ser a oportunidade de retomar e viabilizar estas propostas.   
 
A inserção do SASOP nos espaços dos territórios se intensificou neste triênio, 
embora esta inserção não venha sendo refletida pela entidade de forma suficiente, 
o que impede uma acumulação institucional sobre o tema. O SASOP também tem 
participado da construção e da animação da Rede CONAB/PNUD, embora a 
participação seja mais efetiva na dimensão operacional que na articulação política.  
 
 



    

 

 

Perspectivas 
 
Durante o processo de construção do Plano Trienal 2008-2010, instalou-se um 
rico debate sobre a gestão institucional, evidenciando suas fragilidades e desafios 
para o seu aprimoramento, assim como destacando o papel que o Programa de 
Desenvolvimento Institucional pode exercer no fortalecimento da gestão. A partir 
destas reflexões, e da constatação de que o programa, neste triênio, esteve mais 
focado na dimensão técnica-metodológica, pretende-se, no próximo trienal, 
recuperar o seu papel de contribuir com a gestão institucional e o seu caráter 
político. 
 
O Programa de Desenvolvimento Institucional deve, no próximo triênio, ter um 
papel estimulador de processos coletivos de reflexão e aprofundamento 
metodológico e sobre temas estratégicos, favorecendo o intercâmbio entre os 
programas, entre equipes técnicas e administrativas, e entre equipes e instâncias 
deliberativas. No entanto, as equipes técnicas e administrativas devem responder 
a estes estímulos e dar continuidade aos processos de reflexão em suas rotinas, 
construindo uma dinâmica de reflexão e sistematização de seus acúmulos, a partir 
da prática, cabendo ao PDI esforços de sistematização dos acúmulos e desafios 
institucionais, buscando a unidade de princípios e o fortalecimento da identidade 
institucional. 
 
O programa deve manter o seu caráter problematizador, formulando questões que 
favoreçam a reflexão e sugerindo exercícios que possibilitem análises críticas 
sobre a realidade e sobre as estratégias adotadas. Já a construção de propostas e 
caminhos que superem os desafios deve ser um processo contínuo e coletivo, 
fortalecendo as capacidades individuais e coletivas instaladas nas equipes de 
trabalho do SASOP. 
 
O PDI deve também, no próximo trienal, zelar pela gestão institucional, de forma a 
torná-la mais ágil, eficiente e transparente. Para tanto, o PDI deverá animar um 
processo de descentralização nas funções técnicas, políticas e administrativas-
financeiras nas equipes, interagindo com as instâncias deliberativas, e construindo 
um processo coletivo de redefinição de papéis e distribuição de responsabilidades, 
de forma a valorizar as capacidades individuais e coletivas das equipes e evitar 
desequilíbrios e sobrecargas. Este processo pretende gerar maior apropriação 
coletiva da gestão institucional, favorecendo uma maior autonomia das equipes 
em relação aos conhecimentos individualizados, garantindo maior sustentabilidade 
institucional. 
 
Os principais desafios que permanecem para o trienal 2008-2010 se situam na 
continuidade dos processos de construção metodológica e aprofundamento 
temático, a partir do intercâmbio entre as equipes e parceiros locais; na 
implementação de um processo contínuo de monitoramento, no conjunto da 
instituição e compartilhado com os parceiros locais; no favorecimento da 
socialização de conhecimentos e da circulação de informações, possibilitando 
maior integração entre as instâncias executivas e deliberativas da instituição; na 



    

 

 

facilitação do tratamento das relações interpessoais, com ênfase nas relações de 
gênero, buscando um maior equilíbrio nestas relações; na contribuição para o 
aprimoramento da política de cooperação e captação de recursos; na dinamização 
da comunicação nas dimensões internas e externas, e no aprimoramento da 
gestão institucional. 
 
Iniciaremos criando na instituição um eixo específico de gênero e geração, tendo 
como público as mulheres e os jovens. Em relação a gênero, a iniciativa 
contribuirá para problematizar a situação das mulheres e para tornar público a 
situação de desigualdade que vive as mulheres nas comunidades rurais dos 
municípios onde atuamos. Em termos de geração, o esforço estará voltado ao 
envolvimento da juventude nas ações realizadas pelo Sasop.    
 
Também está em pauta a elaboração de um Plano de Comunicação que deve 
contemplar as mencionadas demandas. Vale salientar que a inserção mais clara 
da comunicação no processo de desenvolvimento rural precisa partir de uma 
mediação que, movida pela troca de saberes, ponha as pessoas em contato, e 
assim se efetive uma comunicação que as mobilize e esteja comprometida com a 
circulação de informações relacionadas ao universo rural, instale outras 
inquietudes e borbulhe novos olhares para o mundo. Em suma, uma comunicação, 
que acima de tudo, favoreça a participação das pessoas de uma maneira mais 
ativa. 
 
O PDI deverá priorizar a interlocução com os espaços de articulação que 
fortaleçam o debate da agroecologia, buscando garantir os vínculos entre a ação 
política e os processos de formação. Neste sentido, o SASOP deverá priorizar a 
ANA e os seus GT’s cujos temas sejam de relevância para a entidade e parceiros 
locais, as articulações regionais (Rede ATER-NE e ASA) e estaduais, no campo 
da agroecologia, assim como as articulações microregionais, no Sul da Bahia e 
Sobradinho. 
 



MATRIZ LÓGICA DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 
 
 

Objetivo Geral: Garantir uma gestão institucional eficaz e democrática, dinamizando a organização interna e 
aumentando a capacidade de intervenção no contexto local e nos espaços de articulação, redes e de proposição 
de políticas públicas. 
 

  

Objetivos 
Específicos 

Metas ano 1 Metas ano 2 Metas ano 3 

1. Facilitar a 
construção 
metodológica e um 
processo de formação 
em temas estratégicos 
relacionados com a 
missão institucional, 
proporcionando o 
aprofundamento e o 
intercâmbio de 
conhecimentos entre 
as equipes e parceiros 
locais. 
2. Elaborar um plano 
de comunicação que, 
internamente, 
promova a integração 
dos programas locais, 
e, externamente, 
cumpra com o papel 
de fortalecer a imagem 
do Sasop e estimular a 
troca de experiências 
entre os diferentes 
atores sociais 
envolvidos 

1.1 ï Equipes locais intensificando 
dinâmicas de intercâmbio de seus 
acúmulos e desafios 

1.1 - Equipes locais 
envolvendo parceiros locais 
nos intercâmbios e reflexões 
coletivas 

1.1 - Equipes locais 
assessorando intercâmbios e 
reflexões dos parceiros locais 

1.2 – Estimuladas e monitoradas as 
iniciativas de sistematização de 
experiências 
 

1.2 – Iniciado o processo de 

construção de uma rotina de 
sistematização das ações 
por parte dos técnicos 
 
 
 

 1.2 – Incorporada a rotina de 
sistematização das ações por 
parte dos técnicos  
 
 
 
 
 
 

1.3 ï Expressão política da 
agroecologia sendo construída na 
ação local 

1.3 – Avançada a 
construção da expressão 
política da agroecologia na 
ação local  

1.3 – Esboçado um contorno 
político mais definido da 
agroecologia na ação local 

2.1 - Plano de Comunicação traçado 

e implementado, com a comunicação 
interna e externa ativadas.  

2.1 - Plano de Comunicação 

aprimorado, com a 
comunicação interna fluente 
e a externa mais fortalecida.  
 

2.1 - Plano de Comunicação 

amplamente efetivado 



    

 

 

 2.2 - Técnicos/as das equipes locais 
e comunicadores/as das regiões do 
Baixo-Sul e do Lago do Sobradinho, 
com formação em comunicação.  

2.2 - Comunicação entre as 
equipes dos PDL’s e os/as 
agricultores/as 
redimensionada e inserção 
das temáticas relativas à 
agroecologia, na 
programação veiculada nas 
emissoras de rádio 
existentes nas regiões do 
Baixo-Sul e do Lago do 
Sobradinho.  
 

2.2 - Inserção de agricultores/as 
falando sobre agroecologia, na 
programação veiculada nas 
emissoras de rádio existentes 
nas regiões do Baixo-Sul e do 
Lago do Sobradinho.  
 

 2.3 - Troca de experiências entre 

agricultores/as potencializada em 
diferentes espaços. 

2.3 - Comunicação entre 

equipes dos PDL’s e 
agricultores/as melhorada, 
com o uso de peças de 
comunicação mais 
condizentes com a forma de 
comunicação dos locais, e 
troca de experiências entre 
agricultores/as mais 
constante.  

2.3 ï Agricultores/as com mais 

poder e qualidade de fala nos 
espaços onde circulam. 

3. Aprimorar o PMA 
sistemático, com 
ênfase no 
monitoramento, 
envolvendo as 
instâncias executivas 
e deliberativas, e os 
parceiros locais.  

3.1 ï Redimensionada a metodologia 
de PMA de atividades do SASOP 
com as instâncias executivas e 
deliberativas. 

3.1 ï Consolidado o 
processo de PMA de 
atividades do SASOP com a 
participação dos parceiros 
locais nos encontros de 
PMA. 

3.1 ï Processo de PMA de 
atividades do SASOP 
consolidado e utilizado 
regulamente pelas instâncias e 
parceiros locais. 

  3.2 – Instrumentos de 

monitoramento de resultados do 
SASOP revistos e aprimorado 

 3.2 – Consolidado o 

processo de monitoramento 
de resultados do SASOP e 
iniciado processo de 
disseminação de 
metodologias para parceiros 
do SASOP 

3.2 - Aprimorado o processo de 

incorporação de metodologias de 
monitoramento de resultados por 
parte de parceiros do SASOP 



    

 

 

4. Contribuir com o 
setor Administrativo-
Financeiro na 
implementação e 
acompanhamento de 
seu planejamento, 
propiciando maior 
capacidade de 
circulação de 
informações e uma 
maior agilidade na 
execução dos 
processos 
administrativos e 
financeiros.  

4.1 ï Iniciada a conexão entre o PDI 
e o setor Administrativo-Financeiro, 
com foco na implementação e 
acompanhamento de seu 
planejamento 

4.1 ï Fortalecida a conexão 
entre o PDI e o setor 
Administrativo-Financeiro, 
com foco na implementação 
e acompanhamento de seu 
planejamento 

4.1 ï Realizada efetivamente a 
conexão entre o PDI e o setor 
Administrativo-Financeiro, com 
foco na implementação e 
acompanhamento de seu 
planejamento 

 4.2 ï Iniciado o processo de 
circulação de informações geradas 
pelo setor Administrativo-Financeiro  

4.2 ï Incrementado o 
processo de circulação de 
informações geradas pelo 
setor Administrativo-
Financeiro 

4.2 ï Circulação de informações 
completamente incorporada à 
rotina de trabalho do setor 
Administrativo-Financeiro   

 4.3 ï Iniciada uma dinâmica de 
trabalho mais ágil na execução dos 
processos administrativos e 
financeiros   

4.3 ï Incrementada uma 
dinâmica de trabalho mais 
ágil na execução dos 
processos administrativos e 
financeiros   

4.3 ï Completamente instalada a 
dinâmica de trabalho mais ágil 
na execução dos processos 
administrativos e financeiros 

5. Favorecer a 
integração entre as 
instâncias 
deliberativas e 
executivas do Sasop 
procurando garantir a 
transparência e a 
participação na gestão 
institucional  

5.1 ï Iniciada uma dinâmica 
integrada, sistemática entre as 
instâncias deliberativas e executivas 
do SASOP. 

5.1 ï Aprimorada uma 
dinâmica integrada, 
sistemática entre as 
instâncias deliberativas e 
executivas do SASOP. 

5.1 ï Garantida uma dinâmica 
integrada, sistemática entre as 
instâncias deliberativas e 
executivas do SASOP. 



    

 

 

6. Construir uma maior 
eqüidade nas relações 
interpessoais 
(dimensão de gênero 
e geração), que venha 
a nortear o projeto 
político instucional 

6.1 ï Aprimorado o enfoque de 
gênero e geração na dinâmica de 
trabalho do SASOP. 

6.1 ï Incorporado o enfoque 
de gênero e geração na 
dinâmica de trabalho do 
SASOP, envolvendo os 
parceiros locais.     

6.1 ï Equipe técnica construindo 
com os parceiros estratégia de 
ação para participação efetiva 
das mulheres e jovens nos 
espaços decisórios na família e 
nas organizações.    

 6.2 ï Despertado no âmbito do 
Sasop o interesse em discutir as 
questões relativas à juventude rural  

6.2. Equipes locais com uma 
clareza maior acerca das 
questões relativas à 
juventude rural 

6.2 - Jovens envolvidos nas 
ações realizadas pelas equipes 
locais  

7. Aprimorar a política 

de cooperação e 
captação de recursos 

7.1 ï Intensificado e democratizado o 

diálogo entre as agências de 
cooperação e o SASOP 

7.1 Diversificadas as fontes 

de recursos nacionais e 
internacionais 

7.1 ï Garantida a 

sustentabilidade política e 
financeira com a cooperação 
internacional e nacional. 

 8. Construir um 
processo de reflexão 
interna e dialogada 
com os parceiros 
locais sobre os 
conteúdos e temas 
mobilizadores dos 
espaços de articulação 
e de proposição de 
políticas públicas 

2.3 – Mobilizados diferentes grupos 
para participarem de espaços de 
articulação e decisão, que 
contribuem para a construção de 
políticas públicas 
 
  
 

2.3 - Aperfeiçoada a 
proposta metodológica para 
o SASOP atuar nas Políticas 
Públicas, e estabelecida 
uma dinâmica de 
publicização dos 
conhecimentos produzidos 
dentro dos espaços de 
articulação e de proposição 
de políticas públicas 
 

2.3 - Definido o espaço das 
políticas públicas na estratégia 
institucional e nas ações 
desenvolvidas pelas equipes 
locais 

8. Construir um 
processo de reflexão 
interna e dialogada 
com os parceiros 
locais sobre os 
conteúdos e temas 
mobilizadores dos 
espaços de articulação 
e de proposição de 
políticas públicas 

8.1 – Mobilizados diferentes grupos 
para participarem de espaços de 
articulação e decisão, que 
contribuem para a construção de 
políticas públicas 
 
  
 

8.2 - Aperfeiçoada a 
proposta metodológica para 
o SASOP atuar nas Políticas 
Públicas, e estabelecida 
uma dinâmica de 
publicização dos 
conhecimentos produzidos 
dentro dos espaços de 
articulação e de proposição 
de políticas públicas 
 

8.3 - Definido o espaço das 
políticas públicas na estratégia 
institucional e nas ações 
desenvolvidas pelas equipes 
locais 



6. Orçamento (Em anexo Planilha em Excel) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

 

 

7. Análise de Risco 
 

Contexto Externo: 
 

 Reafirmada como estratégia prioritária do SASOP, através dos dois 
Programas Locais, a ação local tem grande influência do contexto local e 
regional. Um dos fatores de risco neste âmbito são as ações de médios e 
grandes projetos que incidem sobre a região semi-árida e da Mata 
Atlântica. No Semi-árido, destaca-se a ação das carvoarias e mineradoras 
que impactam negativamente no bioma caatinga e acirram a disputa pela 
terra nesta região. Na Mata Atlântica a ação das madeireiras intensificou o 
desmatamento e ameaça a biodiversidade. A abertura e pavimentação de 
novas estradas no Baixo Sul devem intensificar o turismo na região e, por 
conseqüência, gerar pressão sobre as unidades de produção familiar 
através da especulação imobiliária. 

 

 Ao longo do último trienal alguns programas governamentais  se 
destacaram com forte penetração junto aos agricultores familiares e suas 
organizações, o Programa de Aquisição de Alimento PAA contribuiu 
enormemente com o  fortalecimento da produção familiar e do consumo de 
alimentos nos contextos locais de inserção do SASOP. Entretanto, as 
mudanças crescentes na direção da CONAB, com grandes tendências a 
fragilização deste Programa, poderão afetar o conjunto das experiências 
locais que foram beneficiadas. 

 

 No semi-árido avanços significativos se deram nos sistemas apícolas de 
produção como atividade geradora de renda da agricultura familiar. 
Entretanto, flutuações negativas no mercado de mel têm prejudicado o 
rendimento na comercialização deste produto, levando à crescente 
necessidade de diversificação de outros produtos para o mercado como o 
beneficiamento de frutas nativas e adaptadas. 

 

 A crescente tendência  de captação de recursos públicos por parte das 
ONG’s e movimentos sociais nos últimos anos esbarrou nas contradições 
entre o uso dos recursos, os atuais formatos de repasse de recursos 
governamentais e a atual legislação. Ao persistir os tímidos avanços na 
direção de melhor regulamentar o repasse de recursos públicos para 
atender as organizações da sociedade civil, há sérios riscos de fragilização 
destas organizações, prejudicando, por conseqüência, dinâmicas locais, 
regionais e até nacionais de articulação em Rede. 

 
Contexto Interno  

 

 Não são identificados fatores que possam levar à inviabilidade do presente 
Plano Trienal.  

 



    

 

 

8. Sustentabilidade  
 

 

 O apoio do Consórcio EED ao longo dos anos possibilitou ao SASOP 
institucionalizar-se e criar uma sólida relação de cooperação no plano 
internacional e nacional. Importantes parcerias foram firmadas durante o 
Triênio 2005-2007, com êxito em sua sustentabilidade econômica e 
financeira, num período marcado pela crescente dificuldade financeira, 
que as ONG’s brasileiras enfrentaram. 

 

 Como ressalta o relatório de Monitoramento Externo (dezembro de 
2007), a sustentabilidade política alcançada pelo reconhecimento do 
trabalho realizado e pela ação nos espaços de articulação e proposição 
de políticas públicas credenciam a instituição a buscar no trienal 2008-
2010 novos desafios no aprimoramento de seu desenvolvimento 
institucional, de suas ações e na atualização de sua visão de futuro. 

 

 No que diz respeito à sustentabilidade dos resultados que vão surgindo 
como fruto da contribuição da instituição junto a parceiros locais, na sua 
maioria de organizações de agricultores familiares, o SASOP tem se 
empenhado no aprimoramento de metodologias de intervenção que 
fortaleçam o protagonismo das organizações dos agricultores (informais 
e formais) gerando crescente autonomia das mesmas na execução das 
ações e dos processos e dinâmicas sociais geradas pelas relações de 
parceria. 

 
 É oportuno destacar que o empenho do Sasop em termos de 

sustentabilidade não se limita à manutenção do conjunto de ações que 
desenvolve, sua estrutura institucional e quadro de funcionários, mas se 
expande, sobretudo, para a sustentabilidade da proposta da 
Agroecologia e do Desenvolvimento Rural Sustentável, de modo que 
todos os esforços neste sentido vêm e continuarão sendo feitos, pois é 
interesse da instituição deixar dar visibilidade às questões relacionadas 
ao universo rural. 

 
 

  

 
 
 
 

 

 

 

 



    

 

 

ANEXOS 
 

 
Planejamento das Atividades  - Ano I 
 
Programa Desenvolvimento Local do Semi-árido 
 
 
Planejamento de atividades:  
 

1.1 .Aperfeiçoar os processos de experimentação agroecológica dos 
grupos de produção e beneficiamento melhorando a qualidade dos 
produtos para consumo e comercialização. 

 
 

1.1.1. 1631 grupos de apicultores capacitados e acompanhados. 
 

 16 Oficinas de 2 dias sobre gestão e manejo apícola para os grupos de 
apicultura. 

 48 Visitas de acompanhamento técnico aos processos de experimentações. 

 03 Intercâmbios entre grupos de apicultura.  

 03 oficinas sobre produção de geoprópolis, abelha nativa.  
 

 
1.1.2. 100 criadores aperfeiçoado o manejo do rebanho através da melhoria do 

manejo sanitário e alimentar e seleção do rebanho. 
 
 

 10 Oficinas de Manejo de Rebanho 

 30 Visitas de acompanhamento técnico aos processos de experimentações 

 03 Intercâmbios entre grupos de caprino-ovinocultura;  

 02 intercâmbios entre os municípios. 

 04 oficinas comunitárias sobre experimentação em manejo de caatinga 

 04 intercâmbios com foco no manejo de caatinga. 

 Aquisição de 24 animais para a experimentação - melhoria do rebanho  
 
1.1.3. 20 famílias melhorando o manejo da criação de galinhas 
 

 03 oficinas de manejo de criação de galinha 

 08 Visitas de acompanhamento aos processos de experimentações 

 02 Intercâmbios entre grupos 

 01 intercambio entre municípios. 
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 Remanso: Melosa, Barra,  Lagoa do Garrote, Castanheiro; Campo Alegre de Lourdes: Tamboril, Barreiro 

do Espinheiro, Lagoa dos Duartes, Ramalho/ São Gonçalo Lagoa do Joãozinho; Casa Nova: Melancia, 

Amalhador, Macambira e Riacho Grande: Pilão Arcado: Lagoinha, Barrerinho / Morro Branco, Limeira. 



    

 

 

 Aquisição de 500 aves para experimentação da melhoria da criação. 
 
1.1.4.10 grupos de beneficiamento de 03 municípios capacitados no 
processamento de alimentos. 
 

 10 oficinas de beneficiamento de alimentos 

 20 Visitas de acompanhamento aos grupos de beneficiamento 

 12 Intercâmbios entre grupos. 

 06 intercâmbios entre os municípios 

 02 oficinas de gestão das unidades de beneficiamento 

 Apoio à implementação a uma unidade de beneficiamento em Campo 
Alegre de Lourdes 

 
1.1.5. Cooperativas apoiadas na construção de estratégias de comercialização 
 

 04 reuniões com as diretorias das cooperativas 

 10 reuniões com os núcleos de base 

 02 intercâmbios entre as cooperativas (Coapical e Coapre) 

 02 Intercâmbios sobre comercialização em feiras e mercados regionais (3 
dias) para 10 pessoas. (Irecê e Araripina) 

 06 reuniões Rede Sabor Natural do Sertão 

 Realização de 03 oficinas, com o objetivo de discutir questões referentes a 
agroecologia, como também apresentar experiências consolidadas de 
produção, de comercialização (mercados locais) da organização em rede a 
partir do enfoque na agroecologia. 

 Realização de 03 oficinas de SAN com as organizações envolvidas na 
Rede Sabor Natural do Sertão 

 Acompanhamentos aos projetos do PAA nas cooperativas, associações e 
demais grupos produtivos; 

 Realização de 01 oficinas de capacitação em elaboração de projetos da 
Compra Antecipada Especial da Agricultura Familiar 

 Realização de um encontro com os agentes multiplicadores da Rede Sabor 
Natural do Sertão 

 Produzir folder para disseminar informações sobre Rede “Sabor Natural do 
Sertão” (2000 folder) 

 
1.2. Intensificar as estratégias de SAN, nas dimensões de educação 
alimentar, sementes, recursos hídricos, acesso a terra, quintais e roçados. 
 
1.2.1. Acompanhamento de 1501 famílias de 4 municípios no desenvolvimento de 
práticas voltadas para a melhoria da sua alimentação e de sua saúde. 
 

 04 reuniões com a secretaria de segurança alimentar e nutricional de STR 
de Campo Alegre de Lourdes. 

  20 oficinas de educação alimentar 



    

 

 

 Implantação de 60 quintais produtivos 

 Aquisição de 1.500 mudas e sementes de hortaliças 

 30 visitas de acompanhamento aos processos de experimentações  

 10 intercâmbios entre os grupos envolvidos no processo de experimentação 

 10 reuniões de sensibilização das famílias 

 10 oficinas manejo dos quintais e roçados 

 04 reuniões com as organizações parceiras dos 04 municípios  
 
 
1.2.2. 1.300 crianças de 02 municípios participando da campanha de apoio a 
agricultura familiar. 
 

 04 reuniões com os parceiros para planejar e avaliar a campanha de apoio 
a agricultura familiar 

 60 oficinas de educação alimentar com as crianças 

 04 oficinas com os jovens com o objetivo de apoiar o trabalho educativo 
com as crianças da campanha de apoio a agricultura familiar. 

  
1.2.3. Experiência dos bancos de sementes apoiadas e disseminadas para os 
municípios de Remanso e Pilão Arcado. 
 

 Realização DRP, com a finalidade de resgatar as experiências comunitárias 
e individuais de trabalho com sementes nos municípios de Campo Alegre 
de Lourdes, Pilão Arcado e Remanso.  

 Realização de 04 oficinas com as organizações parceiras dos três 
municípios.  

 Apoio 02 a dois bancos de sementes de Campo Alegre de Lourdes. 
(aquisição de 500 kg de sementes)  

  Realização de 01 visita de intercambio a Paraíba, envolvendo 16 
agricultores (as) e 02 técnicos (as), com duração de 03 dias.  

  Realização de 02 visitas de intercambio entre os municípios. 

 Realização de 04 intercâmbios entre os grupos 

 Realização de 03 oficinas com a finalidade de planejar e organizar os 
Bancos de sementes. 

 03 oficinas sobre classificação e armazenamento de sementes. 

 Realização de 15 reuniões comunitárias de sensibilização com as famílias  
 
1.2.4- 100 famílias capacitadas em manejo de água para consumo e produção. 
 

 04 Reuniões com os parceiros para planejar as atividades 

 08 oficinas sobre manejo de água para o consumo e produção 

 04 visitas de intercâmbios.  

 12 visitas de acompanhamento aos processos de experimentações 

 Construção 60 cisterna de 16 mil litros para apoiar a produção 
 



    

 

 

1.2.5. construído o termo de referencia para realização do diagnostico sobre o 
potencial hídrico 
 

 04 reuniões com os parceiros para construir a proposta do diagnostico  

 Elaborado o termo de referência para realização do diagnostico hídrico 
 
1.3. Apoiar as dinâmicas sociais, visando o fortalecimento dos processos 
organizativos e o protagonismo dos/as agricultores/as familiares. 
 
  
1.3.1. Cooperativas acompanhadas nos processos de gestão organizativa, 
administrativa e financeira. 

 Realização de 12 reuniões com a diretoria das cooperativas (Coapical e 
Coapre) 

 02 visitas de intercambio 

 10 reuniões com os núcleos das cooperativas 

 10 visitas de acompanhamento aos núcleos  

 03 oficinas sobre gestão e funcionamento do entreposto de mel 
 

 
1.3.2. Diretoria das organizações32 sensibilizada e discutindo e apoiando a 
participação das mulheres 
 

 06 oficinas com as diretorias das organizações (duas oficinas por município: 
Remanso, Campo Alegre de Lourdes e Pilão Arcado). 

 Realização de 04 reuniões com Rede Mulher  

 02 reuniões com a secretaria da Mulher de Campo Alegre de Lourdes 
 
1.4. Dar continuidade aos processos de empoderamento das mulheres e 
jovens nos seus espaços de organização, valorizar e ampliar sua  inserção 
nos processos produtivos. 
 
1.4.1. Elaborada uma proposta metodológica para a formação de jovens nas 
dimensões políticas, praticas agroecológicas, voltado para melhoria das condições 
de vida e permanência dos jovens no meio rural. 
 

 Realização 04 reuniões com as organizações para construção da proposta 
de formação de jovens. 

 03 encontros com os jovens para discutir a proposta de formação, sendo 
um encontro por município: Remanso, Campo alegre de Lourdes e Pilão 
Arcado. 

 01 encontro entre os jovens dos três municípios  
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 STR, Associações, Rede de Mulheres, Colônia de Pescadores e Cooperativas 



    

 

 

1.4.2. Mulheres sensibilizadas para a construção da identidade coletiva da 
categoria (agricultoras e pescadoras) 
 

 Realização de 02 reuniões de planejamento e avaliação com a Rede de 
mulheres; 

 Realização de 02 reuniões de planejamento e avaliação com a diretoria da 
Colônia de Pescadores; 

 Realização de 02 reuniões de planejamento e avaliação com a secretaria 
de mulher do STR de Campo Alegre de Lourdes; 

 02 intercâmbios entre os grupos de mulheres de Remanso, Campo Alegre 
de Lourdes e Pilão Arcado. 

 01 viagem de intercambio a Conceição das Crioulas. 

 04 oficinas de formação: gênero, SAN, agroecologia e de sistematização de 
experiências.  

 16 visitas de acompanhamento aos processos de experimentações. 
 
2.1.Monitorar e sistematizar as experiências desenvolvidas, propiciando a 
construção coletiva de conhecimento, o intercambio de experiências entre 
os agricultores/as experimentadores. 
 
2.1.1. Monitoradas e sistematizadas as experiências agroecológicas de 4 famílias.  

 Realização de 02 oficinas de formação sobre o monitoramento de 
experiências com os parceiros locais e equipe técnica; 

 Realização de 02 intercâmbios aos processos de experimentação.    

 Realização de 10 visitas de campo para realizar registro do monitoramento. 

 02 reuniões com as comunidades para explicar o processo de 
monitoramento; 

 Elaboração 04 boletins informativos  

 Sistematizar as experiências de produção e comercialização da Coapre e 
Coapical. 

 
2.1.2. experiência de SAN sendo sistematizada em Campo Alegre de Lourdes e 
iniciada em Remanso. 
 

 01 oficina de devolução da sistematização de SAN para os parceiros  de 
Campo Alegre de Lourdes.  

 Sistematizadas 06 experiências das famílias 

 Realização de 02 oficinas de sistematização de SAN com os parceiros 
de Remanso e com a participação das famílias.   

 06 Visita de acompanhamento aos processos de experimentações. 
 
2.1.3. Levantamento de informações de 3.000 agricultores/as familiares sobre o 
sistema de produção para formação de um banco de dados. 
 



    

 

 

 Realização de 02 oficinas, com o objetivo de orientar e preparar a equipe 
para o levantamento de informações sobre o sistema de produção da 
agricultura familiar. 

 Realização de 02 treinamentos em campo, voltado para aplicação do 
questionário, com a finalidade de identificar duvidas fazer esclarecimentos 
no preenchimento do questionário.  

 Aplicação de 3.000 questionários: Levantamento de informação sobre as 
famílias de Remanso 1.500 e Campo Alegre de Lourdes 1.500 

 Realização de 06 reuniões com os pesquisadores, com a finalidade de 
monitorar a aplicação dos questionários  em campo e processo de 
alimentação do banco de dados. 

 Sistematização dos dados da planilha colhida no campo com os 
agricultores. 

 Realização de 25 reuniões nas comunidades 
 
2.2.Estimular e apoiar sinergias entre articulações e redes fortalecendo as 
experiências, criando convergências e aumentando sua capacidade de 
influenciar na construção de políticas públicas. 
 
  
2.2.1. Mapeamento das situações de insegurança alimentar e nutricional e dos 
programas que impactam a SAN, na área da Comissão Regional de Segurança 
Alimentar. 
 

 Realização de 02 reuniões com a Comissão Regional de SAN 

 Realização de 10 oficinas municipais com a finalidade de fazer o 
mapeamento das situações de insegurança alimentar e programas que 
impactam a SAN; 

 Realização de 02 oficinas com a Comissão Regional de SAN  
 

2.2.2.Iniciada a realização de um estudo do impacto da participação do SASOP 
nos espaços dos CONSEAS. 
 

 Elaboração do termo de referência para iniciar estudo do impacto da 
participação do SASOP nos CONSEAs. 

 Realização de 02 reuniões com as organizações parceiras 
 
2.2.3. Qualificada a participação do Sasop e parceiros nos espaços de 
articulações.33 
 

 10 reuniões do Fórum de Território Sertão do São Francisco; 

 10 reuniões da ASA Bahia; 

 04 reuniões do CONSEA Bahia; 
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 ASA, Território Sertão do São Francisco, Rede Abelha, Fundos de Pasto, Comissão Regional de 
SAN, CONSEA BA e Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional. 



    

 

 

  02 reuniões FBRSAN 

 04 reuniões do Fórum de entidades da Região 

 04 reuniões do movimento de Fundo de Pasto 

 Apoio à mobilização estadual do Movimento Fundo de pasto 

 VII Encontro Nacional da ASA 

 01 visita de intercambio ao Pólo da Borborema com participação das 
organizações da região 

 Realização do Seminário da Diversidade Local 

 Realização de 02 oficinas de formação agroecológica equipe e parceiros 
 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



    

 

 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO LOCAL DA MATA ATLÂNTICA 
 
Meta 1.1.1 Incorporadas práticas de manejo agroecológico para produção de alimentos 
nos sistemas produtivos de 60 famílias nas comunidades de Barroso, Limoeiro e 
Tancredo Neves(*)   valorizando os acúmulos de experiências locais. 
 

 6 Reuniões sobre captação de água. 

 3 Oficinas sobre o manejo da água. 

 20 Reuniões de acompanhamento aos quintais e criações. 

 1 Oficina sobre fundo rotativo. 

 10 Visitas de acompanhamento aos quintais e criações. 

 3 Oficinas temáticas. 
 
Meta 1.1.2. Potencializadas práticas de manejo agroecológico da biodiversidade que 
contribuam com a recuperação e preservação da Mata Atlântica envolvendo 60 famílias, 
nas  comunidades de Boa Esperança, Limoeiro, Dandara e Marimbondo. 
 

 3 Oficinas sobre o ciclo da água e Mata ciliar envolvendo 9 comunidades. 

 3 Reuniões sobre arranjos agroflorestais. 

 12 Reuniões de planejamento da experimentação. 

 9 Visitas de acompanhamento às experiências de produção agroecológica. 

 3 Oficinas temáticas 
 
Meta 1.1.3 Ampliado o conhecimento e uso dos recursos alimentares e medicinais 
locais de 100 famílias nas comunidades do Barroso, Dandara, Marimbondo, Pimenteira, 
mariana, Limoeiro, Boa Esperança. 
 

 3 Oficinas temáticas sobre plantas medicinais e reeducação alimentar. 

 2 Oficinas sobre panela de barro. 

 3 Oficinas de troca de receita e preparo de alimentos com uso de recursos locais. 

 6 Reuniões sobre o trabalho de plantas medicinais e reeducação alimentar. 

 8 Visitas de acompanhamento aos trabalhos de beneficiamento de plantas medicinais. 

 4 Oficinas de beneficiamento de plantas medicinais. 
 
Meta 1.1.4. Espaço da feira agroecológica organizado e em funcionamento envolvendo 
25 famílias do município de Camamu. 
 

 3 Reuniões para articulação da feira agroecológica. 

 6 Visitas de acompanhamento a  feira agroecológica. 

 2 Reuniões com poder público local e parceiros. 

 6 Reuniões de acompanhamento à gestão da feira agroecológica. 

 2 Oficinas sobre comercialização. 

 Dia do Lançamento da feira. 
 



    

 

 

Meta 1.1.5 Ampliado o conhecimento sobre as diferentes formas de beneficiamento de 
frutas de 60 famílias nas comunidades do Garcia, Marimbondo, Dandara, Barroso. 
 

 2 Cursos de capacitações sobre beneficiamento do  SENAR. 

 8 Reuniões de acompanhamento aos processos de beneficiamento de frutas nas 
comunidades. 

 4 Oficinas de repasse sobre as diferentes formas de beneficiamento de frutas. 
 
Meta 1.2.1 Estimulados processos de formação que fortaleçam a organização e 
articulação de mulheres e jovens nas comunidades do Marimbondo, Limoeiro, Boa 
Esperança,  Dandara, Barroso, Zumbi, Lameiro, Beija-flor, 2 comunidades do município 
de Tancredo Neves(*) de  3 município. 
 

 4 Reuniões de acompanhamentos aos grupos de jovens. 

 2 Oficinas temáticas com jovens. 

 2 Reuniões de avaliação e planejamento com grupos de jovens. 

 4 Reuniões de acompanhamentos aos grupos de mulheres. 

 5 Oficinas temáticas com mulheres. 

 1 Encontro Nacional ANA  - GT Mulher. 

 1 Encontro sobre a Lei Maria da Penha. 

 1 Encontro de troca de experiência entre jovens agricultores. 

 1 Encontro de troca de experiência entre mulheres trabalhadoras rurais. 

 1 Visita de intercâmbio a outras experiências de Jovens. 

 2 Visitas de intercâmbio a organização de mulheres dentro e fora do município. 

 1 Encontro Nacional ANA  - GT Mulher. 
 
Meta 1.2.2. Aprimorada a experimentação que contribua com a organização de 
mulheres e jovens nas comunidades do Marimbondo, Limoeiro, Boa Esperança,  
Dandara, Barroso, Zumbi, Lameiro, Beija-flor, 2 comunidades do município de Tancredo 
Neves(*) de  3 município. 
 

 4 Reuniões de acompanhamentos aos grupos de jovens. 

 2 Oficinas temáticas com jovens. 

 4 Reuniões de acompanhamentos aos grupos de mulheres 

 4 Visitas de acompanhamento a experiências do grupo de mulheres. 

 4 Visitas de acompanhamentos a experiências agroecológica dos jovens. 

 3 Oficinas temáticas com mulheres. 
 
Meta 2.1.1.  Sistematizadas 10 experiências de transição agroecológica. 
 

 Elaboração de materiais informativos para feira agroecológica. 

 4 Reuniões sobre comunicação e elaboração de materiais. 

 2 Reuniões sobre sistematização da criação de peixes. 

 10 Visitas de campo para registro das experiências. 

 Elaboração de 10 boletins de experiências de transição agroecológica. 



    

 

 

Meta 2.1.2 Sistematizado o monitoramento inicial de 9 famílias em 3 comunidades. 
 

 9  Visitas de campo para diagnostico intermediário do monitoramento. 

 3 Oficinas para o diagnostico intermediário do monitoramento. 

 Sistematização dos dados do diagnostico intermediário. 

 Elaborar a  sistematização do diagnostico inicial. 
 
Meta 2.1.3 Sistematizada a experiência de SAN no PDL-MA. 
 

 3 Reuniões de equipe para organizar os registros da sistematização. 

 2 Oficinas para discutir sobre a sistematização de SAN com os agricultores. 

 Elaboração e produção dos produtos da sistematização. 
 

Meta 2.2.1 Socializada experiências entre agricultores e agricultoras experimentadores 
de 10 comunidades em 3 municípios. 
 

 2 Intercâmbios sobre captação e distribuição de água. 

 1 Encontro de troca de experiências sobre conservação de sementes. 

 1 Visita de intercâmbio sobre banco de sementes. 

 3 Visitas de troca de experiências entre comunidades da região sobre quintais e criação. 

 1 Encontro sobre estratégias de produção agroecológica de alimentos. 

 1 Encontro sobre manejo da Biodiversidade. 

 2 Visitas de Intercâmbio sobre manejo da Biodiversidade. 

 1 Encontro de troca de experiência sobre saúde. 

 1 Encontro de beneficiamento de plantas medicinais. 

 4 Visitas de intercâmbio a diferentes processos de beneficiamento de frutas. 

 1 Encontro de troca de experiências em agroecologia no Baixo Sul. 

 1 Encontro de discussão sobre acesso a mercado. 
 
Meta 2.2.2  Contribuir com a formação de 20 técnicos a partir de estágio e troca de 
experiência em agroecologia. 
 

 2 Seminários sobre agroecologia envolvendo alunos da EMARC. 

 6 Estágios para alunos da EFA e EMARC. 

 2 Reuniões sobre proposta de ação com EMARC. 

 2 Reuniões com a EFA sobre proposta de estágio. 
 
Meta 2.2.3 Fortalecida a identidade política com parceiro locais e regionais. 
 

 8 Reuniões com AACAF e  STR’s de Camamu e Presidente Tancredo Neves. 

 3 Módulos do curso de construção do pensamento associativo. 

 4 Oficinas do grupo gestor do território. 

 12 Oficinas do núcleo executivo do território. 

 2 Reuniões para construção da articulação em agroecologia no Baixo Sul. 

 1 Reunião com a Escola Família de Ilhéus para discutir a parceria. 



    

 

 

 
Meta 2.2.4  Assessorada a AAFEBS  para gestão e acompanhamento da construção da 
Estrutura para o funcionamento da Escola Família Agrícola do Baixo Sul. 
 

 2 Assembléia da AAFEBS. 

 8 Reuniões da diretoria da AAFEBS. 

 1 Visita de Intercâmbio a outras EFA’s. 

 2 Reuniões com o poder público para discutir encaminhamentos da escola. 

 2 Reuniões com território para discutir encaminhamentos do projeto da escola. 

 4 Encontros de formação com equipe técnica. 

 2 Seminários de discussão sobre educação do campo com professores da zona rural e 
atores do território. 
 

 
PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

 

 
Meta 1.1 ï Equipes locais intensificando dinâmicas de intercâmbio de seus 
acúmulos e desafios. 

 2 Viagens de intercâmbio entre as equipes locais 

 2 intercâmbios entre as cooperativas (Coapical e Coapre) 

 2 reuniões com os parceiros para construir a proposta do diagnóstico  

 02 oficinas de formação agroecológica equipe e parceiros 
 
Meta 1.2 ï Estimuladas e monitoradas as iniciativas de sistematização de 
experiências. 

 4 Visitas de campo para diagnóstico intermediário do monitoramento. 

 1 Oficina para o diagnóstico intermediário do monitoramento. 

 Colaboração com o processo de sistematização das experiências de 
transição agroecológica  

 1 oficina de devolução da sistematização de SAN para os parceiros de 
Campo Alegre de Lourdes.  

 2 oficinas de sistematização de SAN com os parceiros de Remanso e com 
a participação das famílias 

 
Meta 1.3 ï Expressão política da agroecologia sendo construída na ação 
local. 

 3 Módulos do curso de construção do pensamento associativo. 

 2 Reuniões para construção da articulação em agroecologia no Baixo Sul. 

 4 reuniões com as diretorias das cooperativas 

 4 visitas de acompanhamento às reuniões com os núcleos de base 

 4 reuniões com as organizações parceiras dos 04 municípios 

 2 reuniões com os parceiros para planejar e avaliar a campanha de apoio à 
agricultura familiar 

 
 



    

 

 

Meta 2.1 - Plano de Comunicação traçado e implementado, com a 
comunicação interna e comunicação externa ativadas.  

 Intercâmbio com organizações que desenvolvem trabalhos em contextos 
rurais, para conhecer a área de comunicação, a exemplo da ASA, em 
Recife (PE), e o MOC, em Feira de Santana (BA).  

 2 visitas  de diagnóstico de comunicação nos Programas Locais  

 Elaboração do Plano de Comunicação 

 Criação e implantação de sistema e rotina de comunicação interna 

 Construção da identidade visual das mensagens e informes, que vão 
circular para o público interno 

 Construção da identidade visual das comunicações, que vão ser 
encaminhadas para o público externo  

 Fortalecimento da rede de relacionamento do Sasop 

 Início de um relacionamento com a mídia 

 Acompanhamento das atividades realizadas pelos programas locais, para a 
produção de textos jornalísticos.  

 
Meta 2.2 - Técnicos/as das equipes locais e comunicadores/as das regiões 
do Baixo-Sul e do Lago do Sobradinho, com formação em comunicação.   

 1 oficina de comunicação para a equipe de Salvador 

 1 oficina de comunicação para a equipe do PDL-MA 

 1 oficina de comunicação para a equipe do PDL-SA 

 1 oficina de comunicação para os/as comunicadores/as do Baixo-Sul 

 1 oficina de comunicação para os/as comunicadores/as do Semi-Árido 

 Acompanhamento das atividades realizadas pelos programas locais, para a 
produção de textos jornalísticos.  

 
 
Meta 2.3 - Troca de experiências entre agricultores/as iniciada em diferentes 
espaços 

 3 Reuniões para articulação da feira agroecológica. 

 1 oficina de comunicação para os/as agricultores/as envolvidos/as com a 
comercialização dos produtos agroecológicos na feira de Camamu. 

 4 oficinas de comunicação para as comunidades do Baixo-Sul  

 Acompanhamento das atividades realizadas pelos programas locais, para a 
produção de textos jornalísticos.  

 Dia do Lançamento da feira 

 1 reunião com a equipe do Semi-Árido, para viabilizar a elaboração de 
folder   

 
Produtos esperados 

 Site do Sasop.  

 Cartilhas e revistas impressas relacionadas a diferentes temas. 

 Boletins impressos sobre agreoecologia. 



    

 

 

 Peças de comunicação condizentes com as necessidades de comunicação 
apresentadas ao longo do triênio, a exemplo de cartaz e folder.  

 
Meta 3.1 ï Redimensionada a metodologia de PMA de atividades do SASOP 
com as instâncias executivas e deliberativas. 

 Encontro Semestral de PMA envolvendo a diretoria e sócios 

 Encontro Anual de PMA envolvendo a diretoria e sócios 
 
Meta 3.2 ï Instrumentos de monitoramento de resultados do SASOP revistos 
e aprimorado  

 1 seminário interno sobre os instrumentos, envolvendo as equipes locais 

 2 oficinas de formação sobre o monitoramento de experiências com os 
parceiros locais e equipe técnica; 

 2 reuniões com as comunidades para explicar o processo de 
monitoramento    

 4 visitas de campo para realizar registro do monitoramento. 
 

 
Meta 4.1 ï Iniciada a conexão entre o PDI e o setor Administrativo-
Financeiro, com foco na implementação e acompanhamento de seu 
planejamento. 

 2 Encontros de planejamento com o setor Administrativo-Financeiro 
 
Meta 4.2 ï Iniciado o processo de circulação de informações geradas pelo 
setor Administrativo-Financeiro. 

 4 Reuniões para construção da dinâmica de troca de informações geradas 
pelo setor Administrativo-Financeiro. 

 
Meta 4.3 ï Iniciada uma dinâmica de trabalho mais ágil na execução dos 
processos administrativos e financeiros.   

 2 seminários sobre programas de gestão de finanças, envolvendo as três 
equipes do setor Administrativo-Financeiro 

 
Meta 5.1 ï Iniciada uma dinâmica integrada, sistemática entre as instâncias 
deliberativas e executivas do SASOP. 

 04 reuniões da Coordenação Executiva com as equipes. 

 01 reunião do Conselho Diretor com a participação das equipes. 

 01 assembléia com a participação das equipes. 
 
Meta 6.1 ï Aprimorado o enfoque de gênero e geração na dinâmica de 
trabalho do SASOP. 

 1 Seminário de Gênero com as organizações parceiras. 

 4 Visitas de Acompanhamento aos Programas Locais. 

 3 Oficinas temáticas com mulheres (formação / processo organizativo). 

 1 Encontro sobre a Lei Maria da Penha. 

 1 Encontro de troca de experiência entre mulheres trabalhadoras rurais. 



    

 

 

 2 Visitas de intercâmbio a organização de mulheres dentro e fora do município. 

 06 oficinas com as diretorias das organizações (duas oficinas por município: 
Remanso, Campo Alegre de Lourdes e Pilão Arcado). 

 Realização de 04 reuniões com Rede Mulher  

 02 reuniões com a secretaria da Mulher de Campo Alegre de Lourdes 

 Realização de 02 reuniões de planejamento e avaliação com a Rede de 
mulheres; 

 Realização de 02 reuniões de planejamento e avaliação com a diretoria da 
Colônia de Pescadores; 

 Realização de 02 reuniões de planejamento e avaliação com a secretaria 
de mulher do STR de Campo Alegre de Lourdes; 

 02 intercâmbios entre os grupos de mulheres de Remanso, Campo Alegre 
de Lourdes e Pilão Arcado. 

 01 viagem de intercambio a Conceição das Crioulas. 

 04 oficinas de formação: gênero, SAN, agroecologia e de sistematização de 
experiências.  

 04 visitas de acompanhamento aos processos de experimentações. 

  
      
Meta 6.2 ï Despertado no âmbito do Sasop o interesse em discutir as 
questões relativas à juventude rural. 

 3 Oficinas temáticas com jovens (formação / experimentação). 

 1 Encontro de troca de experiência entre jovens agricultores 

 1 Visita de intercâmbio a outras experiências de Jovens. 

 2 Reuniões de acompanhamentos aos grupos de jovens. 

 2 oficinas com os jovens com o objetivo de apoiar o trabalho educativo com 
as crianças da campanha de apoio à agricultura familiar. 

 Realização 04 reuniões com as organizações para construção da proposta 
de formação de jovens. 

 03 encontros com os jovens para discutir a proposta de formação, sendo 
um encontro por município: Remanso, Campo alegre de Lourdes e Pilão 
Arcado. 

 01 encontro entre os jovens dos três municípios  
 
 
Meta 7.1 ï Intensificado e democratizado o diálogo entre as agências de 
cooperação e o SASOP. 

 1 Encontro de socialização das informações acumuladas pela equipe de 
captação   

 
Meta 8.1 ï Mobilizados diferentes grupos para participarem de espaços de 
articulação e decisão, que contribuem para a construção de políticas 
públicas. 
 

 04 reuniões do Fórum de entidades da Região 



    

 

 

 04 reuniões do movimento de Fundo de Pasto 

 VII Encontro Nacional da ASA 

 1 Encontro Nacional  - GT Mulheres da ANA. 
 
 

Composição das Equipes por Programa 
 
Programa de Desenvolvimento Institucional 
 

Funcionário Formação Função 

Marcelo Galassi de 
Freitas Paranhos 

Engenheiro Agrônomo Assessor Técnico Nível 
Superior 

Ana Elisabeth Souza 
Silveira de Siqueira 

Engenheira Agrônoma Assessora Técnica Nível 
Superior 

Carlos Eduardo 
Oliveira de Souza Leite  

Engenheiro Agrônomo Assessor Técnico Nível 
Superior 

Sarah Roberta de 
Oliveira Carneiro 

Comunicação Social Assessora Técnica Nível 
Superior 

 
Setor Administrativo Financeiro ï SEAF  

 

Funcionário Formação Função 

Graça Rosana Ferreira Administradora de Empresas Coordenadora 
Administrativa / Financeira 

Gilvanice. Silva da 
Hora 

Ciências Contábeis Assistente Administrativa 
Financeira Nível Superior 

Kaliane Gonçalves 
Moreira 

Secretária Executiva Assistente Administrativa 
Nível Superior 

Nilda Maria Silva dos 
Santos 

Nível Médio Completo Assistente Administrativa 
Financeira Nível Médio 

Valmelice da Silva 
Pereira 

Nível Médio Incompleto Auxiliar de Serviços 
Gerais 

 
Programa de Desenvolvimento Local ï Semi-árido 
 

Funcionário Formação Função 

Márcia Maria Pereira 
Muniz 

Assistente Social Coordenadora Local 

Ivete Alves da Costa Nível Médio Completo Assistente Administrativa 
Financeira Nível Médio 

João Paulo Pereira 
dos santos 

Nível Médio Completo Assessor Técnico Nível 
Médio 

Moisés Prado das 
Neves 

Técnico em Agropecuária Assessor Técnico Nível 
Médio 

Glauide Jorge de 
Oliveira 

Nível Médio Completo Auxiliar de Serviços 
Gerais 



    

 

 

Programa de Desenvolvimento Local  - Mata Atlântica 
 

 
Funcionário 

 
Formação 

 
Função 

 

Ana Celsa Bonfim 
Souza 

Nível Médio Completo  Assessora Técnica Nível 
Médio 

Anilson Bonfim Santos Nível  Médio Completo Assistente Administrativo 
Financeiro Nível Médio 

Luana Carvalho Silva Engenheira Agrônoma Assessora Técnica Nível 
Superior 

Luciano Lima da 
Paixão 

Técnico em Agropecuária Assessor Técnico Nível 
Médio 

 

 


